
k r e b r l a  Geral 

Decreto n . O  12:630 

Pertonce já ao p a s s d o  o sistema arcnico da improvi- 
zação em mat6fÍa de realizações coloniais. Os prQgrossos 
da scibncia colbnial, promovendo o abandono de velhas 
rotinas, exigea a metodizap20 esclarecida da bdminis- 
traqLI6 Colonial em todos 6s seus ramo&, i) roqiierbm, com 
a carlltrt~rística da ffidlaPensabilidado, a yrepatay80 de 
um fubcionalisho de oarreira integralmente codipetente 
e que possa alem-mar correspohder, da maneira mais ca- 
bal, As rcspondabilidades das respectivas funqõbs admi- 
nistrativas, e realizar ali uma obra útil para O Pais, a 
qual ~ e r t h s  coafirmar e realcai', perafitt) o mundo civili- 
zado, as riotáveis aptidões coldnizadoras da raga portu- 
guesa. 

Em 18 de janeiro do 1006, recorhecida a imperiosa 
necessidade de se rriinistrar. ao funcionalismo civil o mi- 
litar do ultramrir, o prévio conhecimento do meid em quo 
iria desenvolver a sua actividade, e a prepara~do dou- 
t r i n b ~ h  indisp0ns8vbl 50 cabal desempenho doa cargos 
que, nhd~col(>njus, teriam de eferce?, foi constituída, na 
ht~netn(.~ita Sobiediid~ de Oeografia, por drcreto do Mi- 
nistro da Ilitirinba e li'ltramzr cdiiselheiro Moreirl Júnior, 
:L E'rs~01a Colonial, que desde etitão, v7m prestando rele- 
vanks  ssrriços ha prupara~80 do futioiobalismo colonial, 
embura nem sempre tenham sido deridaniente salva- 
guardbdau os direitoa lqalmente rcconhe6ridos aos diplo- 
m a d õ ~  por aquela Eflt~ls, no qho rospaits ao provimento 
dos oargos co i~n ia i s~  

A notória nbcessidade de se alargar o programa da 
Escola. com a criaçlio tias cadoiras do etnologia colonial, 
direito aduaneiro e estatística, e com a iustitciiçatu de 
uni olirrlo espctial, ~sb@nci:llm@nte pratíeo, para colonos 
o ernprcgados do comércio, dea margem à reorganização 
da Escola Colohial que ftlz objecto do decreto n.O 5:287, 
de 91 d6 Maio de 1919, o à p u b l i c a ~ k  do resp~ctivo re- 
gulsimento (dearoto n.":564, de i de Março de 1920). 

Dibp@reis, eín difoi%tites diplomari, sçr dispojições le- 
gais Ctthcernentes h !o l a  Coloniill, o tendo a prhtica 
feito rb~onhecct a rieõbssldada B a vantagem de se actua- 
lizarem algumds dessas dispogiçõos tanto no sdntido de 
se tornar, conío so irnpõc., m&is completo o e~isino mi- 
nistrudo naquela Esoola, como para se oonfirmareni, de- 
finitiva. e irisobsm&velniente, &s garantias logalniente 
consigriadas nos diplomados com os respectivo8 cursos, 
tord&.de indispbnstlvel pfocedei. h e l l b ó ~ ~ ã o ,  dentro de 
um úpico instrdmento legal, do estatuto definitivo da Es- 
cola Coloriial. Para se completar a reorganizaçdo do en- 
sino deçrotado em 1919 impõe-se a crltl~&o do iiovas ca- 
deiras no cursc) geral: em prirheiro lugar, a cadeira de 
Folitica ind.gettn. Dadas as oarnctarísticas das nossas 

colbhias nas quais, pela sua lbbalizaç%~ inter- 
-tropical, a qudst&o indigena A primacial e o trabalho das 
populações indígenas 6 indispdnsfivgl no êxito da obra 
colonizadora, n&o se corripreende que a Escola doixe de 
ministra?, na funciantllisms cslontal, o mais oxanstiw 
conhecimento de todas as noções que lhe são necessárias 
para poder enfrentar, com 6xito e com lugtre para o nome 
portugu6sJ todos os aspectos da questgo indígena. 

0 progresso das rayas indigenas, qiler sab o ponto 
do vista da 8ub. edrica~ao, quer gõb as asphctoa da satl 
utilização na obra do fomento colonial e de aperfeiçoa- 
mento das suas instituições, mais do que uma vantagem 
do carácter interno, tem tambem, sob o ponto do vista 
iaternacional, a vantngem de, por ele, se poder aferir 
a s  ajtidões colonizndoras da nossa rara, por vozes tanl 
tendenciosa como injiistamente caluniadas. E como, para 

ri obtenç86 de um tal progresso, 6 indispensbel a prbvia 
prepara60  de um funcionalismo a que não faltca um am- 
plo conhecimento da questão indigena, é criada, pela 
pressnte reorganiznçâo da Escola C'olonial, s cadeira de 
Politica indigena, fixando-se-lhe o respectivo programa. 

Alem dessa cádefrh, outi%ias 6510 criadas pelo presento 
tiocroto a saber : Biiatb?.irz da8 coldniuapdtc Uma; Prtn- 
cipios qerais de direito internaciontll, pUbl I co e privado; 
e Noções de construgào civil,  oonatruçõea coloniuix, tru- 
çado e construçdo de ccnrreteiratr, as quais, com :i. cadeira 
de Inglês prático, fi0a~Uo cbnstituindo o IV ano do curso 
gora1 colouial. 

O conhecimento da história das cslbnlas partugaesa~, 
a16m do ser um elernehto indispensúvel na bagagca ~c ien-  
tífica dos que se destinam à, carreira colonial, encerra 
ensinamentos de valia e que r6 &&i8 podem ser iia prtl- 
tica administrativa, e tem ainda a varitagom de coristi- 
tiiir uma for~uicltlvel e sugestiva lipllo tle pntriotisnio, 
quer pela romemora~%o dos factos gloriosos da, nossa 
expansão no uitradnr, quer pelo oxame tia partiniicia, 
tam indefcctível como iuteiigentdiitleute orientnda, coni 
que Portugal logrou colonizar os seus vastiseirrios tlomi- 
nios. 

TarnbBni raros ignorarão a instante necealiidade que 
há do se preparar o funcionnlismo colonial com ~qiielas no- 
çbes do direito internacional píiblico o privado qut~ lho 
podem ser, com frequ6iicinl indispens8veis nas aliLis tela- 
qões com os sbbditos do n a ~ õ e s  estrangeiras, não si ,  rios 
centros administrativos de localizaçâo fronteiriça mas 
em toda e qualcliier localidade em que porventura se os- 
tabeleqam colonos estrarigeiros, ou em que oxiatam inte- 
r8sses da estrangeiros ern que n evontiial intorveh~)50 
das autoridades administr:itivau, para potler ser nbsolu- 
tamente eficaz, so tem cle basear ho corihccimento pcr- 
feito dos princípios do jzis geutz'unz. E corno os adrriinis- 
tradores do circuriscrigiio tem de exercer funções nota- 
riais impõe-se s inclusão de noçbes de notar ido ILO pro- 
grama da respectiva cadeira. 

A aconiulaqão de funções que recai no funcionalismo 
administr~itivo, sobrettido Bõ que se encontrar afastado 
dos grandes centros, coloca-o frr:qtientemente n% neces- 
sidade de conjugar o exercício das suas obriaaçtles bu- 
r?crbticas com a actividade de Iim ugonte 8e fomento 
económico. O admiiiistrador de circiinscri~ão figo r a a s  
meos tem de se improvisar arquitecto, engenheiro civil 
o at6 simples mestre de obras. naf n. necessidade da 
criação de uma cadeira, na Escola Colonial, em que aos 
fiitiiros funcionhrios coloniais sojani ministrada6 a 0 ~ 6 e s  

mas completas, de constrnqõos coloniais e de 
tracados e construções de vias do coniunicaqato. 

O desdobramento do curso geral, em quatro dnbr lec- 
tivos, impõe-so pois, para que, dada a sua categoria do 
curso superior, nela pahsarn Ser versadas todas as  mate. 
rias hteis & preparacão doutrinbria, tnm ~0mph9tã qliahto 
possível, dos que se propbein ingressar na carreira co- 
lonial. 

Procurando dar à Escola Colonial o progressiva B~scn  
volvimcnto que as  circunstâncias aconselham, cuidou-se, 
na presente reorganizaqão, de satisfazer justas reclama- 
maçOes que, há muito, vinham sendo hpresentadas e de 
promover n, frequencia. aos cursos da Eacola, de oficiais 
de marinha e do ex8rcit0, de fancionlri~e do Ministério 
das Colániaa, de fiincfon8rios dos quadros c6laniala, e do 
colonos, procurando-se estabelecer claramente as garan- 
tias conferidas aos diplomadoo pela Escola. 

Nao ~ o h d o  vidvel (1 nova reargrinizaqao da Eacoln sem 
um aumento de despesa, alidr, amplamente justific.ado 
pelas vantagens que, scb o ponto de vista dos tsorsos in- 
torCasos coloniais, rieceas&rinrnefite advir86 do aperfei- 
qortmento e intenuificaçiio do ensino eoloaid, e sorrdo 
absolutamente justo que as colhnius portiiguesas, 
tanto tom a lucrar com a proficua ac@o da Escola % 





6.9 cadeira - Higiene coloaial. E d u c a ~ & ~  física. Noções 
do epizootias e zootecnia. 

11." cadeira - Ronga (Mo~ambitlue). 

3 . O  ano 

'i." cadeira - Dirrito aduaneiro coloriittl. 
, 8." cadeira - Estatíhtira e informações coloniais. 
9." cadeira - Politic*:~ ii1,tligena. 

11." cadeira - Coucani (Lridia). 

4." ano 

lL3 cadeira - Direito internacional público e privado. 
PrLtica judicihria o notariado. 

13." cadeira - Histbria das colúnias portuguesas. 
14," cadeira -- Noções de construção civil. Constru~Tles 

coloniais. Carreteiras. 
10." cadeira - Inglus prktico. 

5 único. A 9.a cadeira: Politica indigena, criada por 
6ste decreto e incluída no terceiro ano do curso geral 
colonial, 6 fixado j&, pelo artigo 98." do presente decre- 
to, o respectivo programa. 

Os programas da 12:, 13." e 14." cadeiras, tamb6m 
criadas por este decreto, serão fixados, em diploma es- 
pecial, pcllo CrovBrno, sob proposta do conselho oscolar. 

Art. 10.' AOS alunos da I'lscola Colonial só poder8 
ser conft~ida a carta de curso dcpois de obterem apro- 
~açf lo  numa prova do equitacso prestada ria Escola Mi- 
litar, ficando exceptuados desta disposição os alunos que 
sejam oficiais do exhrcito com o curso da respectiva 
arma ou serviço. 

Art. 11.O Ao conselho da Escola Colonial 6 permitido 
alterar, nos anos subsequentes, a precedente dibjtribuição 
de disciplinas quando, para tal, haja motivo justificado. 

Art. 13." O mosmo conselho poderá, mcdiant,: autori- 
eaqcio a solicitar ao GovBrno, contratar professores idó- 
neos para a regencia das cadeiras de fula (Quinb), dia- 
lectu de Seita (Zambézia), atcazli (norte de Moqarnbique) 
e do teto ou galoli (Timor). As primeiras duas cadeiras 
serão professadas dilranto o primeiro ano do curso geral, 
Ocupando, cada uma delas. t i n i  quadrimestre do ano 
lectivo. As duas bltimas serno incluídas no programa do 
segundo ano do curso geral, cada uma tamb6m em seu 
3espectivo quadrimestre. 

# Único. 'O ensino do crioulo de Cabo Verde, Guine, 
fndia e Mactiu, bem como o do outras línguas indígenas 
w j a  utilidade seja manifesta, poderd sor instituído & 
rnedida que as  necessidades públicas o exijam. 

.Art. 13.' O curso para colonos e empregados comer- 
diais, a que se refere o artigo 8 . O  do presente decreto. é 
prdfeusado em dois anos e nélo são miriisiradas noções 
gerais das segiiintes matérias : 

1.0 ano 

l.a cadeira -- Geografia coloni:~l, itinoriírios e agrimen- 
sura ; 

2." cadeira - Colonizaçiio portiiguesa ; 
3." cadeira --Processos empregados nas cultiiras colo- 

niais mais importantes, como as do cafh, do cacau, 
do algodso, da borracha, (Ia mancarra, do coqueiro, 
(Ia palmeira de Oleo, do sizal, etc. 

2." ano 

cadeira -Sdministraçlto civil em rclayão aos usos o 
costnmes das popula?bea indígenas. 

c:ideira : 
l.= parte: .Comércio e peruiiit:~ de géneros colo- 

niais hnforuie a prtitica consuetudintiria. em 
cada colónia. 

2." parte : Escritnraçito e ,contabilid&de agricola e 
comercial. 

6." cadeira --Higiene, medicina colonial prhtica. Epi- 
zootias. 

9 6nico. Em cada um dêstcs dois anos deverão os ulu- 
rios dêste curso escolher, entre as línguas indígenas pro- 
fessadas no curso geral coloriial, aquelas que se falam 
nas col6nias para onde pretendem ir exercer a sua acti- 
\idade, matriculando-so nas respectivas cadeiras, ncis 
qyais, além dos princípios gerais da constituição do cada 
dialecto, lhes será ministrado um ensino caracterizadn- 
mente prático, para o quo o couselho da Escola Colo- 
iiial contratartl, quando necesshrio e possivel, auxiliares 
d o  ensino, nativos das colónias e com perfeito conheci- 
incnto da lingua portuguesa. a s t e  principio 6 extensivo 
:lo curso geral, devendo, neste curso, prolongar-so o 
ensino prático por mais um ano. 

Art. 14.O Tanto no ciirso geral colonirtl como no curso 
13 6 obrigatória, a freqiiênci:~ As aulas. 

Das vantagens concedidas pelo curso geral (Curso A) 

Art. 1 5 . O  Os cargos tlo inspectores e administradores 
de circunscrição, de chefes de posto, de administradores 
de concelho, de secret&rios de circunscrição, e outros de 
categorias equivalentes, s6 poderão ser providos, a partir 
de 1 do Outubro de 1930, oni iridividuos diplomados com 
o ciirso geral coloiiial professado lia Escola Colonial, do 
vendo contudo ser dada preferericia aos que, além do re- 
ferido curso, rehnanl maior número de habilitações lite- 
rárias, e respeitando-se quaisquer disposiqões legais em 
vigor que exijam, para O provinlento dos cargos supra- 
mcncionados, outros cursos ou habilitações al6m do ciirso 
geral colonial. 

5 1 . O  O disposto no presente artigo nito prejudicar&, 
do forma alguma, os actuais funcionários do Minist6rio 
das Col6nias e dos quadros coloniais, w j a  situação e 
direitos ficam inteiramente russalvados, podendo ciimu- 
lativamento concorrer Bs vagas abertas, mas, mclsmo 
entre esta .classe de concorrentes, scrh sempre condiyflo 
de preforencia o diploma do curso geral colonial oii do 
antigo curso da Escola Colonial. 

g 2.' As nomoações feitas, nos termos do corpo d6ste 
artigo, s6 se tornam detinitivau apOs um estágio mfnimo 
de dcsoito meses no respectivo cargo e sob informitçlo 
favortive1 da autoridade sob cujas ordens servirem os 
nomeados. 

Art. 16.O 8 s  vagas que venham a abrir-sc. no quadro 
dos segundos oficiais das Secretarias do Miriistbrio das 
Colónias, ou entre outros funcionários do referido Miuis- 
tério que tenham idêntica categoria, poderao concorrer 
os diplomudos com o curso geral colonial, mas a prufo- 
roncia serâ, sempre dada nos que, tendo êste curso, j5 
sejam funcionirids do Miriisttario. 

Uma vez que todos os actuais amannenscs ou tercei- 
ros oficiais do hlinist6rio das Colhnias tcuham logrado 
acesso a segundos ofici:~is, não rnaispocierh haver ingresso 
no quadro dos scgundos oficiais scniio para os diploma- 
dos com o curso geral colonial, cxccpto se o núnicro de 
concorrentes diplomados com Bsse curso for inferior ao . 
número das vagas. 

Art. 17.O Os cargos de secretirios dos governos de 
distrito e de chefes das repartições distritais deverbo 
ser atribuidos proferenlemente a diplomados com o curso 
geral colonial. 

.4rt. 18.' Nas vagas do nmanuensos, teiceiros oficiais, 
ou ntljriiitos, que benham a abrir-so, nos quadros colo- 
niais ou nas repartiç2les do Ministerio das Go16nias, se- 
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r f o  providos, sem concurso e quando assim o requei- 
ram, os diplomados com o curso geral colonial ou com 
n antigo curso da Escola Colonial, sendo dada praferpn- 
cia aos melhores clasqificidos. 

Art. 19." Para os efeitos dos artigos 15.O, lu.", 17.' o 
18.' deveriio os diplomados pela Escola Colonial satis- 
fazer tambbm As condiybes gercis de admissiio a em- 
pregos públicos. 

Art. 20.' Para o preenchimento do todos os cargos, 
civis O U  militares, ni?o ospecificados nos artigos 16.O, 
17.' e Ia.", deperidentcs do Minist6rio das Colhnias, te- 
rão sempre preferencia os individuos que, hs damais ha- 
bilitaqbes exigidas por lei, juntem o diploma do curso 
geral colonial ou do antigo curso da Escola Colonial. 

5 úriico. Ficam exceptuados i10 estatuido no presente 
rirtigo OS cargos de governadores do colóniu e de dis- 
trito e os de escolha ou confianya dos niesmos governa- 
dores. 

Ar t .  21.O As requisiçõos para o desempenho de co- 
missaes estr:iordinfirias nas col6nias, no3 termos do ar- 
tigo 7 . O  do decreto do 20 de Xovembro (10 1914, n3.o 
compreendidas no 5 úriico do artigo ?O.", só dovorão re- 
cair em oficiais diploinaclos com o curso gora1 colonial 
ou que jii tonhani desompenhado uma comissao de boni 
e e fec t i~o  serviqo ua col6nia a qutr se dcstineni por es- 
paço de tempo não inferior a dois anos. 

Art. 32.O O Ministro das ColGnias no D i á ~ i o  do Go- 
vQrno, e os governadores das colónias nos respectivos 
Boletina Oficiais, far8o publicar triinestralmrnte uma lista 
dos cargos vagos a qiie se  referem os artigos anteriores. 

Das vantagens concedidas pelo curso de colonos 
e empregados de comercio (curso B) 

Art. 33.' A cada indivíduo que tenha obtido aprova- 
qão, como ordinhrio, rio curso para colonos e emprega- 
(10s de comórcio seri50 concedidas as  seguintes vantagens: 

1." Pi~ssagnn~ gratuita, ?Ín 2.a classe, para as colónias 
"c.on:iiicutais de hfrica e para a col6nia de Timor, bem 
com.) para sua mulhor e filhos ; 

2.a í'referencia para o provimento dos cargos compa- 
ttReis com as suas habilitações; 

3." O :iuxílio quo lois especiais determinem que seja 
prestado nos colonos. 

5 único. A oscoltia de colonos ficará dependente do 
seu comportninonto, das disposições regulamentares s6- 
bre emigraçrio o tia. inrpecqfio que sorh feita pela Junta 
de Saúde das Colhias. 

Do corpo doconte e dos concursos para professores 

,4rt. 24.O Cada cadeira do curso g:rnl terá um pro- 
fessor efiwtivo, o cada grupo da cadeiras um professor 
auxiliar. 

5 1.O As (.ndoir:ts de linguas poderRo, m~entud~nento, 
ter uni p r o f e s ~ r  a~~xi l ia r ,  que st!rIC contratado sob pro- 
posta (10 coiiselho escolar, o deverso ter, soiuprc qiie 
p o s s í ~ ~ l  s~hj:i, 11111 intórprote para a prritica da rospecti~ct 
língua. 

# 2.' 1." cadeira terfi iini professor aiixiliar para a 
rcgoncia da 3." parte da riicsrii:l cadeira, que ser& nssen- 
cialmente prtitica. 

9 3.' A 6." cadeira c10 curso geçal colonial e a 6.' ca- 
deira do curso pai-a colonos e cinprega(lo\ do com6rcio 
constituem um grupo, devendo os respcciivor professo- 
res siibstituir-se reciprocamentn. 

4 . O  A distribui@~ das cadeiras do curso B será feita 
p d o  con~elho da J<scola entre os professoros efectivos o 
anxiliaros. 

Art. 23.O O curso geral compreende os seguintes grii- 
pos do cadeiras: . 

1." grupo - l.a, 2.', 4.' e 13." 
2.O grupo-3.", 7.', 9.' e 12." 
3."rúp0-5.~, 6.a, 8.' e 14.' 
Art. 26.O 0 s  professores efectivos ou aiisiliares o os 

intúrpretes contratados para o ensino das linguas indi- 
gciin.: perceberão os vencimentos e melhorias actual- 
iliento urii vigor. 

único. O director do Anud~io  da Escola Colonial, no- 
meado nos termos da alínea e) do artigo 1." do presonte 
decreto, perceberá a gratificação anual de 6006 o res- 
pectiva melhoria. 

d r t .  57.' As nomeaçbes dos professores efectivos e 
auxiliares da Escola Colonial serso ordinàriamento feitas 
precedendo concurso de provas públicas, sendo porbm 
válidos os concursos jB feitos, os qnais ter50 cfeito parri 
o provimento das actuais cadeiras, ciijos programas con- 
tenham niat6r)as das antigas. Poder50 csce~)cionalmento 
efectuar-se as nomeaqbes, .;o?) propodta do conselho os- 
colar, sem ~)i.ecotléucia de coricurso, quando o indivfduo 
a riomear tc iiiia dado realiii~ntl. pr-oras da SU:L compp- 
t6ncia nos assuntos versados ~ P H ~ P C ~ ~ V ~ L  cadeira o nin- 
guútn recliicir:~ prestaqAo de pro-vas públicas. 

Art. 28.' Os coricursor do provas públicas precoitua- 
dos no artigo uriteccdciltc para o ~~rovimento dos luga- 
res (10 professores da I<scola regular-se h20 pelas dispo- 
siq6c.s que constam dos artigos subsequentrs. 

ilrt. 29." Logo quo 11:ija alguma vacatara no corpo ' 

(luconte, o director da Escola convoc~rú o conselho es- 
colar para tratar da eAaboraç80 do programa do con- 
curso, submetorido-o, om seguida, h aprovação superior 
e,  dosdo qrio s ~ j a  sancionado, sord esso programa afi- 
xado ?L porta da secrotaria da I3scola u priblicado tr6s 
vozes, cni dias alternados, no Uitii.io do Gouêrno. 

Art. 30.O Os caritlidatos apr(1schntar80 os sous requeri- 
mentos na secretaria da Exala, dentro do prazo fixado 
e instruidos em conforniidatlo com o disposto nos artigos 
seguintes. Da apresentação sfl 1:ivrarA termo, que ~ e r á  
assinado pelo secrethrio e pelo reqiieronte ou seu bastante 
procurador. 

Art. 31.O S6 poderao ser adriiitidos a concurso: 
a) Os diplomados com um curso superior que nas co- 

lónias tenham servido pelo menos dois anos ; 
6) Os diplomados com o curso geral colonial da Es- 

cola Colonial,. nas condições do artigo 75." do presento 
decreto ; 

c) Os diplomados com um curso superior que tenham 
publicado trabalhos de reconhecido valor sobre as maté- 
rias professadas ,na Escola Colonial ; 

d) Os professores efectivos e os assistentes com mais 
de dois anos do regência, om ontra escola superior, de 
cadeira andloga hquela para cujo provimento seja aberto 
concllr~o. 

5 1 . O  Para ser admitido ao concurso para professor da 
6." cadeira do curso geral as  liabilitaqões prescritas nas 
alinons d6sto ~ r t i g o  serZto substituídas pela apresentaq&o 
da carta tie formatura em medicina em qualquer das Fa- 
ciildudes cln Lisboa, POrto ou Coimbrn e pela cortidão 
de :iprovact?o no curso da Escolr. de lfedicina Tropical. 

2." Nos concursos para professores de linguas indi- 
g?rl:~s 6 bastante a apresentaçgo de um clocumento oficial 
que prove saber o canclidnto .I líii,:ua que R O  prop6o en- 
sinar c qiie tem competfin(.ia p+b,la,núgic:~ para hcrn exer- 
cor o S Y I ~  ensino. 

5 :-I." Para os concorrentes ao cargo dc professor au- 
xiliar d : ~  1.' cadeira as habiIitaçües a que se l.sferern as  
alíneas d6sto artigo sso substituídas pela apreseutaqão 
de diploma em que se prove que o concorrnnte cursou 
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em escola superior ou especial, as matérias que fazem 
objecto do programa da refcrida cadeira. 

4.O O provimento das cadeiras de línguas indígenas 
ser& regulado por' preceitos especiais que o conselho es- 
colar formulará e submeterrl B apro\-aqlo do Ministro das 
Colónias. 
2 5.O Os c:indidntos juntar20 aos seus requerimentos, 

um exemplar de cada uni dos trabalhos do que forein 
autores (curriculum vitne). 

Art. 38.O Sso condiçaes indispens&veis para ser adrni- 
tido ao concurso: 
1.. Ser  cidadão português no gozo dos seus direito8 

civis e politicos; 
2.' Tor atestado de bom procedimento moral e civil 

passado pelo administrador do concelho ou bairro dn res- 
pectiva residência ; 

3." Apresentar certificado de registo criminal; 
4.n Haver satisfeito aos preceitos cia lei do recruta- 

mento ; 
5.* N&o sofrer de molkutia contagiosa e tcr as condi- 

ções físicas necessárias para o exercício do magistbrio. 
Art. 83.O O júri dos concinsos para o lugar de pro- 

fessor da Escola Colonial serti formado por todos os pro- 
fessores efectivos, ou em efectividade, sob a presidencia 
do director da Escola. 

g 1 . O  O júri nao poder8 funcionar com menos de cinco 
vogais, excepto durante as provas escritas, em que bas- 
tará a presença de dois vogais. 

g 2.O Sempre quo o consolho escolar entender neces- 
sário, poderá pedir autorizaçao para so dirigir bs escolas 
superiores em que se profossem materias iguais ou sn&- 
Iogas à dn cadeira em concurso, solicitando a coopera- 
c80 de professores dessas mat6rias para a constituiqilo do 
jori. 

Art. 34.O S e  o presidente do júri n8o for professor da 
Escola Colonial, não terá voto quando o júri, em qual- 
quer votação a que haja de se pròceder, estiver om nú- 
mero ímpar, e ter& voto simples sempre que esse número 
seja par. 

Art. 35.O Servir4 de secretário do iúri o secretário da 
Escola. 

Art. 36.O De todos os actos do concurso serão lavrados 
os respectivos ternios e actas, que sar8o assinados pelo 
presidente do júri, por todos os vogi~is presentes e pelo 
secretário. 

Art. 37.O Os vogais do j6ri que deixarem de assistir 
a todas a s  provas e votaqõcs relativas aos candidatos 
sem justificarem legalmente a sua falta, ou aqueles que, 
depois de haverem assistido a parte das provas do con- 
curso, se eximirem ao desempenho de alguma das obri- 
gaçooa i~lipostas nesta capítulo serao punidos com a 
pena do suspens8o por am 1 ~ 6 s .  

Art. 88.O Logo que termine o prazo do concurso, o 
director da Escola convocará o corisolho cscolar para 
se constituir o jiiri o LL Este serem apresentados os reque- 
rimentos dos candidatos. 

Art. 39.O Na mosnia scss8o em qiie se coristituir o 
jhri ou na imediata, proceder-so h6 à, votacito sobro a 
admissibilidade dos candidatos, depois de examinados 
os documentos com que tonham instruído os seus requo- 
rimentos. 

g 1.O Para ser admitido 6 condição indispensável que 
o candidato rcúna os votos da maioria dos votantes. 

g 2 . O  O resultado da votaçao ser& mencionado na acta 
da sessi'io do júri. 

8 3 . O  Quando haja de se apreciar os trabalhos a que 
se refere a alínea c) do artigo 31.O, o júri e~icarrcgarA 
algum ou alguns dos seus mombros de dar parecer 56- 
bre o merecimento d6sses tral,alhos, opinando ~ õ b r e  se 
constituem t l tdo  suficiente para adrnissão ao concurso, 
devendo tal parecer ser entregue por escrito, dentro 
dum prazo de trinta dias contadoe ap6s a data em que 

se tiver realizado a sess8o do júri um que aqueles trs- 
balhos forem distribuídos. 

$ 4." O parecer a quo so refere o parágrafo anterior 
ser& submetido à votacão do jhri nos termos dos $9 1.' 
e 2.' dbsto artigo. 

5 5." Nos requerimentos dos candidatos o presidente 
do júri lancará o despacho que traduza o resultado das 
votaçaes, servindo-se das fórmulas : aAdrnitido» ou rEx- 
elutdo~.  

Art. 40." Na sess%o em quo s0 votar a adrnissibili- 
dade dos candidatos, ou na  imediata, o júri designar& os 
dias o horas em que deverão realizar-se as provas do 
concurso, a ordem por que essas provas se devem se- 
guir, e quaisquer outros preceitos que se devam adoptar. 

Art.  41." As provas do coriciirso para o provimento 
dos cargos de professores da Escola Colonial consistem: 

a )  Na defesa duma disliertaç&o impressa s6bre a ma- 
túria livremente escolhida, pelo candidato, entre as ques- 
tões mais importantes das disciplinas professadas nas 
cadeiras postas a concurso, devendo a argumentação ser 
feita por dois membros do jiiri prbviamente nomeados, 
cada um dos quais poder& argumentar at6 uma hora; 

b) E m  duas liqbes orais, de uma hora cada urna, sB- 
bre. as  matbrias dos pontos tirados B sorte quarenta e 
oito horas antes, devendo a cada lição segiiir-se um in- 
terrogatório que durará uma hora o será g i t o  por dois 
membros do jifiri para esse fim nomeados. 

Art. 42.O Quanao haja conc-urso de provas públicas 
para o provimonto dos cargos de professores de Unguas 
indígenas, essas provas consistirão : 

a) Em uma liç8o oral de lima liorn sobre o ponto ti- 
rado b sorte vinte e quatro horas ant(1s e que constará 
estritamente de leitura, vorsão para a língua portii- 
guesa, explanacão gramatical e lexicológica o aprecia- 
ção litertiria do um trecho em prosa ou em Terao. 
seguida k liç?lo, dois membros do júri para tal fim clspe- 
cialmente nomeados procederlo, diirante uma hora, n 
um interrogatório que vers:~rti sobre a. nlatóriri qiie fizcr 
objecto do ponto e sobre m6todo de ensino ; 

b)  Na versa0 escrita, em prazo n%o excedente a uma 
hora, de um trecho de portuguos para a lfngua da ca- 
deira a concurso, ou em uma prova de redacção nossa 
lingiia, tirando ponto nessa ocasigo. Lida a versão pclo 
candidato, porsnte o jtiri, devorão dois mombros destu 
proceder aos intcrrogatórios, que jiilgnrem convenien- 
tes. durante uma hora: 

c) Na versão escrita, para portugues, dt? um trccho da 
língua ensinada na cadeira qiie estivrr a concurso, pro- 
cedendo-so identicaincnte ao prcccituado nn a l i n e  pre- 
cedente. 

Art. 43." São quinze os poiitos para as  provas dua 
candidtitos a professores do rliialqiier cadeira da Escgla 
Coloni:il, com escepç?lo das línguas iudlgenas ou de ia- 
glês prhlico, n%o podendo, em caso ~ l g n m ,  repetir-se o 
ponto que tima vez tenha saido k sorte (3 não devendo 
ser assunto da IiçBo, no mesmo concurso, as  mat6rias 
escolhidas, pelos candidatos, pitra teina das suas dis- 
sertaqõtis. 

5 íinico. Nos concursos para professores auxiliares de 
1.O ou 2.O crui)o do cndeiras os assuntos distribuir-se 

C, I 

hão pelas cadeiras tio grupo para o qual se efectuar o 
concrirso, por forma que a cada uma delas não caibam 
menos de tr6s pontos. 

Art. -44.O Nos concursos para os quais se exige dis- 
sortaq?io impressa deverão os candidatos entregar' na 
secretaria da Escola, trinta dias antes do fixado para 
a primeira prova, taritos exemplares da dissertaçao quan- 
tos foreni os membros do júri e mais tr8s. 

Art. 45.' Os poiltos para as lições orais estarão pa- 
tentes na secretaria da Escola, para conhecimeiito do8 
candidatos admitidos, durante os vinte dias anteriores 
primeira lição, excepto nos concursos para as cadeiras 
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Art. 60.O A nomeação, por concurso, para o lugar de 
professor é condicional e de tirocínio, devendo Bste du- 
r a r  dois anos lectivos de completo exercício. 

5 1." Findos os dois anos, o conselho escolar proco- 
derá a votação sobre se a nomeaçfio, ou provimento, se 
deve tornar definitivo, se se deve prorrogar o tiroctnio, 
ou se se deve abrir novo concurso, o remoteriL, ao Minis- 
t ro das Colónias, um parecer sobre a assiduidade do 
professor aos actos de serviqo e sobre o zelo e capaci- 
dade que tenha demonstrado. 

$ 2." Quando se der alguma vaga de professor efec- 
tivo c, consolho escolar propord ao Ministro das Coló- 
nias a nomeaqão do professor auxiliar do respectivo 
grupo, desde que, rcconhecidaniente, ~ s s e  professor te- 
nha prestado bom serviço como auxiliar e apresente um 
ou mais trabalhos sobre as mathrias do programa da ca- 
deira a prover, trabalhos esses que o conselho escolar 
considere como podendo servir de conip8ndio ou de ex- 
positor para o estudo do programa da cadeira. 

$ 3.' .Ao director da Escola incumbe tamb0m remeter 
ao Ministro das Colónias, jnntamentc com o parecor do 
conselho. unia informaelo circunstanciada ac6rca da ma- 
ncira como o professor houver desenipenhado as fun- 
qbes do magistkrio. 

Art. (i1.O O llinistro das Colónias, em face destes do- 
cumentos n do l>i~re(>or fundamentado da Secretnria Geral 
do Ministério, confirmard, ou não, a nomeaç?io, íornan- 
do-a definitiva no primeiro caso, nos termos o para os 
efeitos da lei. 

Art.  62." A todos os membros do actual corpo do- 
cente s%o mantidos todos os direitos e as situaqões res- 
pectivas. 

Das atribuições do conselho escolar 

Art. 63.O A rounilo dos professoros um ofoctividacle 
do regencia de cadeiras, convocada para objecto de ser- 
viqo pulo respectivo director, coustitui o corisolho esco- 
lar. 

$j 1.O O conselho escolar B presidido pelo director da 
Escola ou, na sua aus6ncia, pelo profossor efoctivo mais 
antigo, o de secretdrio sem voto servir8 o searetiirio da 
Escola. 

$j 2." Do toclas as sesshcs c10 conselho escolar sa Is- 
vrarB a respectiva acta, que, depois de aprovada, serA 
assinada pelos professores prt~sentes. 

h r t .  64.4 Ao consellio c.sc.olar compete aprovar os 
programas das diversas cadPirtts, el:il)orarios pelos rcs- 
pectivos professores, boni como oq llori~rios das ali- 
Ias e quaisquer propostas de alteraçao no ensino quo a 
esperiCnciu faca. aconselhar. essas programas, horiirios 
c propostas ser30 apresentados à sanqão do Ministro 
das Colónias e os horário4 serfio elaborados de ac6rdo 
corti a direcçko da Sociedtidc da Geografia emcjnanto a 
Escola não tiver c~lif'ício próprio. 

$ único. O cunsclho escol:tr podcnr:i scr t:tmbkm evon- 
tiialiiiente convocucio pnra tratar dos meios a adoptar 
para melhor iitili~aqRo dos rociirsos agrícolas, indns- 
triciis e comerciais das co1í)ni:is o I>:ira auxiliar a propa- 
gaiitla dos intc.r0sscs coloriiais. Sonipro que se trato da 
aplicaç<io do disposto nos artigo\ 2 . O  e 3 . O  deste clecrcto 
9~i.a o coiisc.lho quo detorrniiiarh essa al)lic:i~ão. 

Art. Ci5.W conselho escolar fix:irL os dias para ou 
esnrilcs tiunis das cadeiras e nomearli os vogais que, 
coili o rc<pectivo professor, f'urrnarão os júrih dos cxa- 
mus fi..isi-. 

,2i.t. 66.' Erii toclas as resolrições que interfiram, ou 
possam interferir, com a adniirii-;traçrto interna da So- 
tiedado c10 Crcozr:!fia o consellio escolar procedcrii me- 
di:intp pr6vio acijrclo com n direcc?lo d a  mesma Sociedade. 

Do director e. suas tribuições 

Art. G7.O O director da Escola Colonial 6 nomeado 
pelo Ministro das Colónias nos termos do artigo l .$da 
lvi n.O 861, de 27 de Agosto de 1919. 

8 1.' No impedimento ou falta do director substi- 
tui-lo hii o professor mais antigo. 

8 2.' Emquanto a Escola estiver estivor instalada na 
Sociedade de Geografia as funções do director continiia- 
r50 a ser exercidas pelo presidente daquela Sociedado 
ou por quem o substitua. 

Art. 68.' Compete ao director da Escola: 
1.' Cumprir e fazer cumprir as leis o os regulamen- 

tos em vigor e as ordens do Ministro das Colónias; 
2.O Dirigir superiormente a  escol:^, superintendendo 

na administração e na policia intcrua, do estabelecimento; 
3.O Fiscalizar o serviço de todo o pessoal da Escola 

e fazer cumprir os programas das cadeiras ; 
4.' Corresponder-se com o Ministro, por intermhdio da 

Secretaria Geral do Ministerio das Colónias, h qual co- 
muiiicarti todas as ocorr6ncias e as i r reg~lnr i i lad~s  pra- 
ticadas pelo corpo docente. 

5.O Enviar, anualmente, ao Ministro das C'olU~iins, um 
relatório sobre o movimento escolar, tbcnico e econó- 
mico da Escola ; 

6.' Convocar e presidir o conselho oscolar, fazendo 
executar as suas resoluções; 

7.' Em casos urgentes, tomar as  resoluções conve- 
nientes, dando, depois, conta ao Conselho Escolar ou no 
Ministro das Colónias, conforme as circunstãncias. 

$j único. O director da escola propor8 ao Ministro 
das Colónias, por iniciativa própria, ou do conselho es- 
colar, todos os melhoramentos considerados iit(8i. .LI> 

ensino ministrado na Escola. 

Dos professores e suas atribuições 

Art. 69." Silo deveres dos professores efectivos : 
1.O Rogcr as respectivas cadeiras segundo os progra- 

m~as aprovados ; 
2." Fazer parte dos júris dos exames finais ; 
3." Assistir assiduamente às sessões tlo consrlho os- 

colar ; 
4.O Formular e apresentar. nnualmento, . i r )  I 1110 

escolar, o programa das 1n:itórias (Ias siias cadoirax, .:,di- 
cando, sempro que as jiillrue prort~itosas, quaisquer alte- ? 
raqbos te~dentes  ao apeiieiqo:imonto do ensino ; 

5 . O  Fazer parto dos jílris rle concurso pnra provimen- 
to  tlc cjiialyuer cadoira da 13scola; 

6." Fazer parte de cliiaisquer comissircs relativas no 
ensino ministrado na Escola ou sua adininistraqlo in- 
torna ; 9 

$ único. Os professores auxiliares, quando regcndo a 1 respectiva cadeira, t8m deveres idêriticos aos dos profes- 1 
sores efectivos o ~ e m p r e  o do n.O 6." do presente ar- 
tigo. 

Art. 7'0.' O professor que, sem motivo justificado, fal- 
tar n qualqiior (10s tlevercs qiie llic s&o prescritos nito 
r~ceborii  o voncimonto de cxe:.(.ício ci:rrespondente ao pc- 
riodo cin que faltar. 

5 íinico. No fim (10 trê': f:tlfas (*onsecutivas O prnfrs- 
sor doverA participar ao di r~c tor  d;i. Escola que 1150 
peidc, tc~rnpor~ii.iamento, continiiar ria (.fictivitladc. .i ! : l i 1  

dc s(.r devidamente substituido ~~rnqiit~nto perdb i i r  (: 

seu inipodimorito. 
Art. 71.. No caso de impedimento tcmporiírio 11o 111 o- 

fessor efcctivo de alguma cadeira scr!t a regênci.1 con- 
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fiada ao auxiliar do respectivo grupo, que receberh a 
gratificnqão correspondentn. 

Art. 72." Nas faltas acidentais do pessoal docente, o 
qu:tn(lo 320 haja na escola professores auxiliares dispo- 
nlvois, ou ainda quando não haja professores de lin- 
guas, o Ministro das Colóriias, sob proposta do conselho 
escolar, nomeará pessoa idónea para desempenhar inte- 
rinamcnte as respectivas funções, rnas essas nomeayões 
caducarilo irromissivol~~iente logo que desapareçam as 
circiinstâncias que as detorininaram. 

Art. 73.O As penas disciplinares aplicáveis ao pes- 
soal doconte eão as quo respectivamonte se acham de- 
signadas na legislação vigente para os lentes e profes- 
sores do Instituto Superior '116cnico e do Instituto Su- 
perior do Comércio de Lisboa. 

Dos alunos e sua matricula e disposições 
relativas ao ensino 

Art. 74.' Há duas c.1:~sses de alunos om qualquer dos 
cursos, a saber : 

a )  Ordinbrios ; 
~1VreS. b) I . 

Art. 73." Para a matricula, como aluno ordinário do 
curso geral, 6 necessário satisfazer Ls seguintes condições : 

1." Ser português; 
2." Ter o curso complementar de sciancias ou de le- 

tras dos liceus ; 
3.a Ter de 17 at6 35 anos; 
4.a Ter bom comportamento moral e civil atestado 

pelas autoridades competentes; 
5.* Ter regular aptidio física, não sofrer do molbstia 

contagiosa e ter sido vacinado h$ menos de sete anos. 
Art. 76." O Ministbrio da Marinha poderh conceder, 

anualmente, licença especial, para se matricularem, como 
alunos ordinrírios, no curso geral colonial a cinco ofi- 
kiais de marinha (primeiros teii~ntes, seguofos tenentes 
ou guardas-marinhas tirocinados). 

$ 1.' Os oficiais que desejem matricular-se. envia- 
rso, pelas vias competentes, os seus requerimentos, de- 
vidamente instruidos, à reparticão do pessoal do Comando 
Geral da Armada at6 31 de Agosto. 

§ 2.O Excepcionalmente, no ano da publicação dêste 
decreto, podergo esses requerimentos ser entregues at6 
o dia 15 de Novembro. 
5 3 . O  Serão condições de preferência para a concessão 

da licença: 
1.O Ter  qualquer louvor ou condecoração por serviços 

prestados nas colónias; 
2." Ter servido j& nas colhias;  
3.' Ter  maior número de habilitacões ; 
4.O Ser mais novo. 
Art. 77.' Os oficiais de maririha matriculados na Es- 

cola Colonial conservam todos os vencimentos a que te- 
nham direito pela sua patente. 

Art. 78.' O Ministbrio da Guerra poder8 conceder, 
anualmente, licença especial, para so 1n:ttricularem no 
curso geral colonial, a dez oficiais do exéircito de pa- 
tente não superior a capitão. 

5 único. Os oficiais que desejem matricular-sa procede- 
rão de maneira anrilogn à preceituada para os oficiais de 
marinha nos §$ 1.O e 2.O do artigo 76.O, aplicando-se-lhes 
igualmente a garantia consignada no artigo 77.' e o dis- 
posto no $ 3.' d~ artigo 76.'' 

Art.. 79.O O Ministbrio das Colónias poder& conceder, 
anualmente, licença especial, para se matricularem no 
curso geral colonial, até seis dos seus funcionhrios civis 
das categorias de amaniienses ou terceiros oficiais, se- 
gundos oficiais e primeiros oficiais, que requererem essa 

licença o que tenham demonstrado zelo e competência no 
npenho dos seus cargos, sendo condiçbes de prefe- 
2, para a concessio da l icen~a,  as discriminadas no 
do artigo 76.O do presente decreto. 

inico. Aos referidos fiincionirios quo frequentem a 
$',a Colonial serao mantidos, durante essa froqüen- 
, ~ s  vericirncntos de categoria e de exercício que se 
:trem percebendo nas respectivas repartições do 

-tório das Colónias. 
.;I t. 80." Os governos das colónias conceder80 anual- 

nieute, licença especial para virem freqüentar o curso 
geral colonial aos funcion4riosyue assim o requeiram, o 
dentro dos seguintes limites : 

a )  Das colónias de Angola e de Moçainbique: at6 
quatro funcionários anualmente ; 

6) Das colónias da fndia, Cabo Verde e Guin6: at6 
dois funcionirios anualmonto. 

5 único. Os funcionários de que trata êstc artigo rece- 
Ler20 os vencimentos correspondentes à situação de 
licença graciosa e terão dircito ao abono de passagens 
na classe que corresponder à sua categoria. 

Art. 81.O No orçamento de cada colónia deverá, sem- 
pre que a s  circunstâncias o permitam, ser inscrita a 
vorba nocessária para custear a vinda à motrópoie de 
indivíduos pobres, naturais da colónia, e que pretendam 
frequentar o curso geral colonial oii o curso para colo- 
nos e empregados de comércio, conforme as respectivas 
habilitayões, at6 a concorrdncia do número que o gover- 
nador, em Conselho do GovBrno, fixar, não podendo 
contudo i r  al6m de tr6s. 

5 1." Todos os anos s e r b  abertos, em cada colónia, 
concursos documentais para pensionistas pobres, sendo 
condição do preferoncia o maior número de habilitações 
e a maior escassez de recursos. 

â 2.O A verba a inscrever serB de 208 mensais. du- 
rante quatro anos, para cada um dos pensionistas po- 
bres, a16m da irnportbncia correspondente às passagens 
de vinda e regresso em 2.a classe. 

5 3.O A verba a que se refere o parrigrafo anteceden- 
te, considerada como subsidio, ser6 multiplicada pelo 
coeficiento de carestia de vida que estiver em vigor para 
os funcionbrios da metrópole. 

5 4 . O  O pensionista que perca qualquer dos ano8 do 
curso perdera, a n8o ser por doença devidamente com- 
provada, o direito à pensão. 

Art. 82.O Para a matricula como .aluno ordinário do 
curso para colonos e empregados de com6rcio as  con- 
G 6 e s  s&o idênticas As prescritas no artigo 75.' deste 
decreto, com excepçio da 2." que, neste caso, 6 
substituida pelo 3.' ano do curso geral dos liceus ou 
por habilitação que, por lei, lhe ~ e j a  ou venha a ser 
equivalente. 

Art. 83.O Para a matricula, como aluno livre, em qual- 
quer dos cursos professados na Escola, 6 necesshrio sa- 
tisfazer As seguiiites condiç2)es: 

1.O Ter  exame do 5.O ano do curso geral dos liceus. 
ou diploma logdmente equivalente; 

2 . O  Bom comportamento uioral e civil atestado pela 
autoridade competente; 

3 . O  Cortificado do registo criminal; 
4.O NCio sofrer do molóstia contagiosa e ter sido vaci- 

nado há monos de sete anos. 
Art. 84.O Os alunos livros poderli freqüentar qualqaer 

disciplina sem direito a exame final mas apenas ao atesl 
tado de freqü@ncia, que ser&, portanto, rigorosamento 
obrigatória. 

Art. 85.O A abertura das : i u l ~ ,  rcv~lizar-se h& com t l ~  

solenidades deterininadas prlo coilhí4lio escolar, sendo, 
nossa ocasião, proferido o discorso do sapientia a cargo 
cl~irii. professor que o consc,lho (tscolar prbviarncnte'de- 
sigiiará, e conferidos os prémios od dietiiiyões corrcs- , - 
pendentes ao anterior ano lectivo. 



Art. 86." O ano lectivo começa em 15 de Outubro e 
termina em 30 de Junho, sa lvo  caso de fórça maior. 

5 6oico. Srto feriados, al6m dos domingos e dos feria- 
dos nacionais, os dias 24 de Dezembro a 'i de Janeiro, 
e do sdbado de Ramos a dolilingo de Pascoela. 

Ar t  87.' O prazo para abortura das inatriculas, devi- 
damente anunciado, irá do 15 a 30 de Setembro, o s6 
durante 810 podurao ser recebidos os rsquoriiilontos. 

5 1.' a s t e  prazo poder& ser modificado pelo Governo 
quando circunsttincias ospeciuis o detorininem. 

9 2.' Exccpcionalrnente, no corrente anp de 1926, serA 
prorrogado Csse prazo ntO ao dia 15 de Novembro. 

Art. 88.' O horhrio das aulas, drpois do aprovado 
pelo consellio escolar, scrii submetido à aprovaç80 do 
Ministro das Col6nias. 

Art. 89.' O ensino 6 ministrado em lições, repetições 
orais ou escritas, memórias e trabalhos prdticos. 

§ 1.' Em cada cadeira te6rica, ou parto de cadeira, 
do curso geral colonial liavorh tres aulas por semana, 
e nas do curso de colonos o empregados de com6rcio 
haverá, semanalmente, duas aulas pelo menos. 

§ 2." A diiraçilo do cada aula nas cadoiras de línguas, 
e quer em lição quer em repetiçso, ser& de lima hora e 
meia. As demais aulas durarão habitiialmentc uma hora, 
mas a sua duração poder8 ser eventualmente prolongar 
até uma hora e meia, quando as  necessidades do ensino 
asaim o imponham. 

8 3.O As repetições, orais ou escritas, realizar-se hso, 
todos os meses, nos dias e horas das aulas. 

9 4." O conselho escolar poderá tamb6m determinar, 
aos alunos, visitas ou missões de estudo, ouvida rbvia- 
meute, para efeitos do disposto no artigo 107.' go pre- 
sente decreto, a direcção da Sociedade de Geograffa, 
emquanto a Escola Colonial nno tiver edifício próprio. 

Art. 90.O Os alunos da Escola Colonial terão permis- 
s&o para frequentar a biblioteca e o Museu Colonial da 
Sociedade de Geografia, subordiriando-se porem estrita- 
mente aos regulamentos e usos estabelecidos pela di- 
recção da Sociedade de Geografia para o regime destas 
secções. 

Art. 91.O As repetiçbes escritas s80 provas obrigat6- 
rias para todos os alunos e devem ser sempre feitas em 
papel timbrado pela secretaria da Escola. 

Art. 92.O Se, por motivo justificado, algum aluno faltar 
a qualquer repetiç%o oral ou escrita, ou a qualquer traba- 
lho prhtico, ou tiver, por doença, de so retirar antes de 
terminada alguma dessas provas, marcar-se hb novo dia 
para prestar essa prova. 

9 6nico. As  faltas terao de ser justificadas por atestado 
medico ou por outro documento legal. 

Art. 93.O A presença dos alunos 6 obrigat6ria em 
todas as repetições orais ou escritas e nos trabalhos 
práticos marcados pelos professxes. Perde o ano, om 
cada cadeira, o alano que faltar a mais de um quinto do 
n6mero de dias de aula; aquele que tiver m0dia inferior 
a sete valores, ou, ainda, o que tenha tido duas notas de 
zero nas provas que houver prestado. 

Art. 94.O As lições, rcpetiqões, membrias e trabalhos 
prilticos são avaliados pelo professor da respectiva ca- 
deira. Os exames finais sor8o apreciados por um j8ri 
composto de tres professores, nomeados pelo conselho 
escolar, um dos quais ser& sempre o professor que es- 
te.ja regendo a cadeira a que esses examos dizem respeito. 

Art.  05.O A avaliaçao das provas e~colarcs  de qual- 
qiior nnturczci. A lançada no livro ou caderneta respectiva 
e significada em valores desde O a 20, pelo modo seguinte : 

0 8 4 . . * * . . L * *  insu 
5 a 9 . .  . r , . . r *  mediocrs 
O a 14 . . . , . . suficiente 
15 a19 . . . , . . . . b o a  
20 . . . . . . . . . . óptimo 

Art. 96." AS propinas c emolumentos a cobrar pela 
Escola serlo os seguintes : 

Propina de abertura de matricula em cadh 
um dos qnatro anos do curso geral colo- 
nial. . . . . . . . . . . . . , . . . . 

Propina de eiicorramcnto da matrícula para 
efeito do oxaino f i n a l  em cada ano do curso 
geral colonial . . . . . . . . . . . . 

Propina de abertura de matricula em cada 
ano do curso pura colonos c cm~)ic~gadoa 
de com6rcio . . . . . . . . . . . . . 

Propina de oncerraiilonto do matrícula ])ara 
eieitos de exame final em cada ano do 
curso para coloilos . . . . . . . . . . 

Propina anual para os aluiioslivres pola aber- 
tura da matrícula em cada ano de clualqucr 
dos cursos. . . . . . . . . . . . . . 

Emolumentos poIas cartas de curso impros- 
sas pela Escola, cada diploma . . . . . 

Ernolumentos polas certidbes de actos, termo 
de matricula, atc., cada . .. . . . . . . 

Emolumentos por cada ano de bnsca, excc-l)to 
o ano corrente . . . . . . . . . . . . 

Dos exames finais 

Art. 97.O Os exames das diversas cadeiras da Escola 
Colonial realizar-se hão no m$s de Junho de cada ano 
o 1180 havorb senão essa epocu de exames. 

$ 1 . O  Logo que o conselho escolar tenha fixado o 
serviço de  exames, ser80 afixadas, para conhecimento 
dos alunos, as respectivas pautas, que indiearmto os dias, 
os nomes dos alonos admitidos a exame e a cornpogiçao 
dos júris. 

$ 2 . O  Os alunos serlo sempre interrogados, no exame, 
s6bre a materia das cadeiras. O tampo de exame, para 
cada aluno, ser4 de meia hora, mas poder4prolongar-se 
por mais qiiinzo minutos quando o jiiri assim o entenda 
nocess8rio para melhor avaliar os conhecimentos do 
aluno. 
5 3.O Os intorrogatbrios incidirgo silbro i ~ m  ponto que 

ser& tirado à sorte vinte e quatro lioras antes do examo 
e sobre parte vaga, que serh constituida par no~Oes de 
toda a mat6ria professada durante o anolectivo. O ponto 
no mesmo dia será comum a todos os cxaminnndos, cujo 
número n%o de\-erd, ordiniriamente, exceder trps. 

$ 4 . O  A classificaç&o dos exames far-se há em a t o  
ccontinuo ap6s a terminay&o das proras por todos pres- 
tadas, com notas de zero a vinte vdores, ficando enten- 
dido que a módia inferior a dez ~ a l o r e s  correspontlo B 
reprovaç80. 

t$ 5 . O  As fracçbes iguais ou su~ieriares a meio valor, 
na mbdia, serão contadas como um valor. 

$ 6 . O  Em seguida B votaçlo, ser8 lavrado iio i.espec- 
tivo livro o termo do exame, o qual deve k ~ r  a-sinado 
por todos os membros do júri. 

§ 7." O diino que faltar no exame no dia e Iiora mar- 
cados, dever& justificar imediatamente a sua falta con 
forme o prescrito uo parágrafo 2 . O  do artigo92.O do pre- 
sente decreto e nesse caso serii novamente inscrito para 
exame, que terA Iwgar no último dia de oxama da respec- 
tiva cadeira, não podcndo porém servir de ponto para 
esse exame aquele quc. porventura o aluna h o u v e s ~ ~  j a  
tirado à sorte para a prova a que faltou. 

8 8 .O  Entre os poiitos preparados pelo professor da 
cadeira, o ponto para cada exame ser& tirado ' - rte, 
24 horas antes do examo, pelo primeiro tiluno d t ~ i r m q  
com a assistência do professor e demais examiriaudos, 
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bem como do secretário da Escola, que enviar&, imedia- 
tamente, c0pia do ponto aos outros membros do júri. 

Programas das cadeiras 

Art. 98." O s  programas das cadeiras professadas nti 
Escola, e scJm prejufzo de alterações 9ue ulteriorluente 
o consellio escolar possa propor ao Gov8rn0, serão os 
seguintes : 

1: CAIJEIRA (Li e 2.' partes) 

Geografla oolonial . e  meteorol8gia 

S E C Ç ~ O  I 
4 - Colónias : 

a) Posiqão no respectivo continente ou parte do 
Mundo ; 

b)  Latitudes e longitudes extremas; 
c) Relação com o mar ; 
d) Origem do nome; 
e) Conturno - pontos extremos, limites natu- 

rais e políticos. 
I3 - Confignraçeto geral : 

a)  Costa maritima- praias, ribas, cabos, cube- 
delos, portos, estu Arios, lagoas, albufeiras, 
dunas, etc. ; 

ó) Articulayões, as ilhas pr6ximas da costa ; 
C) Formas do solo : baixas, planícies, chuiias, 

lalas, vales, montes, serras, planaltos, plii- 
nuras, achadas, etc. 

C - Geologia : cornposiq30 do solo : rochas, min6rios, 
terrenos ciiltivados e iucultos, o campo, 4 lezíria, a 
gândara, a charneca, a anhara, etc. 

D - Hidrografia maritirna. Potamologia e limnologia. 
E - Divisbes naturais (regioes). 
F - Climatologia. 
G - A flora. 
H - Fanna : A vida animal : 

( I )  I>opulzi~<qo humana : seus elementos e sua 
distribuição poliis ragi8es naturais. 

I - Lingua. 
J - Rcligiso. 
K - Organiír,aq&o política : 

a) DivisOes : Administrativa, niilitar e eclesids- . 
tics. 

L - Migraç8es interiores : 
a)  Povoaçbes principais. 

M - ComBrcio e navegaçao : 
a)  Viae e meios de comunicaqão ; 
h )  Agricultura; 
C) Indústria ; 
d)  Peeca. 

N - Arte e educaçõo. 
Resumo gora1 : Geografla histbrica, política e ostatísta. 

A - Viagens e oxplora~ões scientíficas. 
B -Reconhecimentos topogrhficos. 
C -Traçado do itinerhrios. 
D - Cartografia. 
E -3Ietoorologia. 

s~cçÃo i11 

Relaçbes onfro Portugal e as suas col61ii;is. 

Classificayão e descrição das col6nias sob os pontos de 
vista económico, político c civil. 

Colónia belga do Congo. 
Utilidade das colónias e com6rcio colonial. 
Regime das terras em geral. Regime das terras nas ~016- 

nias portuguesas. 
EmigraçSio humana. 
Emigraç%o de capitais. 
Sustentação das colónias. 
Siticaç%o financeira das colónias portuguesas. 
A uniio de obra nas colbnias. 
A doononiia uas colónias. 
O iiiilposto colonial: impostos directos indirectos em 

vigor nas col6nias. 
Lei do colonato nas nossas colónias. 
Questão indigena da Africa do Sul. 
Companhias de colonização. 
Antigas companhias portuguesas ; companhias portugae- 

sas na actualidade, espncialinento as companhias 
nlajestáticas e as do maior influência na economia 
colonial. 

Administração e gov6rno das colónias. 
Defesa militar, exterior e interior das colónias. 
Sistemas coloniais. 
Esforço o rusultados da moderna colonizaçíto portuguesa. 

3." CADEIRA 

Administraqão e legislapão colonial 

I- Demonstraçito da necessidade de em Portugal se as- 
sentar numa política colonial definida, firmada em 
bases scieutificns. 

11-Bases para a elaboraçlo do novo plano colo- 
nial : 

a)  Sistemas coloniais e sua critica- 
Condiçbes da sua aplicação ; 

b) Golpe de vista geral subre o ul- 
tramar pofituguês nos seus m61- 
tiplos aspectos ; 

c) Relações financeiras e económicas 
entre a metrópole e as col6nias. 

111-Fiin~ões do IGstado na colonizuçfio política, econo- 
micu e educativa. 

IV-Função política do Estado na colonização. Noqões 
gerais sobre legislação colonial. 

A -- A administraçgo colonial francesa : 
a)  Administração das colónias na me- 

trópole, MinistBrio das Colónias e 
serviços anoxos ; 

b) Actual representação colonial no 
Senado, na Câmara dos Deputa- 
dos e no Conselho Superior das 
Col6nias ; 

c) Resumo histhrico do direito consti- 
tucional francês para as  colónias 
desde a primeira república; ór- 
gãos legislativos metro~)olitanos e 
locais ; 

d )  Actnal organização adminibtrativa 
das colónias francesas. 

B-A administracão colonial inglesa: 
a)  Administra~ilo das colónias na me- 

tr6pole ; 
b) Classificação das col6n:as sob o 

ponto de vista da sua organizaçiio 
política ; 

c) Constituiçao das colónias britani- 
e cas : colóniae de govêrno respon- 

sável, cobriias da Coroa e protec- 
tqrados. 

d )  A India Britânica. 
C -Direito holanrlés para as c~lónias. 
D -Direito belga para as ool6nias. 
E -Direito espanhol para as  colónias. 
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6) Senitas. 
c) Irariianos. 
d) Castas ind:).arii~~ias. 

I1 - Povos amarelos : 
A - Nongóis setentrionais : 

a) nlioiigóis prbprianiunte di- 
tos. 

b) Tunguses e mandchus. 
13 - Si1)eriiinos orientais o fino-hiín- 

garos : 
Tiireos ou kirghiz~s. 
Coreririos e jayorioscs. 

C -- llonghis iiicridionais : 
u )  Tibotnnoq. 
õ) B' I T ~ I ~ I ~ C S .  

c) Thuis. 
d )  Ariamitas. 
e) Chincscs. 

D -Mongóis oceâtiicos oii nialnios 
Região por êilcs ociip:ldn. 
Area da sua iingu ;i g cm !'ti, 

Iada. 
I11 - Popula~ões negras : 

Negritou. 
Tribus pre-drhvidus. 
1)rBvidas ; sua sul)-divisso sob o ponto 

dc vista lingliistico. 

Povos africanos 

1." parte 

I -Negritos. 
TI -- Rotentotes - Bushmeri. 
111- Negros : 

a)  Negrito do Soldão. 
b) Bantús. 
Sua diferenciação pela língua e modo 

de vida: 
Coloração. 
Progriatismo. 
Moral. 

I V  - Arabo Borbercxs : 
Cabilas. 
Berbercs. 
Iiifenhos. 
Chleus. 
r 1 1 uarogues. 

V -Mestiços do brancos u negros : 
Mestiçagem das populaçõus desde o 

Alto Nilo até no Niger s Senogal. 

Uior e oostumes dos povos habitando as oolbnias portapesar 

Povos da Amerioa 

Eahi3qo da fisiogafia americana. 
l'o~)ulaç&o. 
I - Iodigcnas : 

Diferencisção do raças ocupantoa e 
suas analogias flsicns. 

Estado da civilizaç%o de certas trihiis 
em algumas altas regiõos : M6- 
xiço, Peru e Bolívia. 

Efeitos prejudiciais para os índios do 
contacto europeu. 

índios n5o mostiçados. 
11 - Brancos : 

Emigrantes europeus h a d o s  em zonas 
tornperadas. 

Correntes principais dessa einigraq3o : 
Nos Ehrados Unitios e Ca- 

n:idk. 
Do I Ib~ ico  no C'hile. 

111- Negros e 1110stiqos : 
Negros o ~ni~sti(;os IILL L4rnfii.ica : 
a) Negros, tciido 1)or ai;rc~n(lcntos :111- 

tigos cbsci.:~\ 05 do .\f'ric:i. 
0 )  lfcstic:os, -proccdcri t c b q  dr, míiltiplos 

criiz:inic3ritos c'ntro btaucos, índios 
e negros. 

Povos da Australtisia e da Ooeânia 

Austrnltísia ; sua c?xpressão googrkGca. 
Oci~Tinia ; sii:i expressão geogrbfica. 
1 -~Zustr:~liaiios : 

Coloi.:iqSo o conatitiliç30 física. 
Tt~itilOiicia L ~xtinção da raça. 

2 - ;llcltliic':sios : 
Car:\c~teristicas físicas. 
P:q) ii as. 
( 'nnacos. 

3 Polin6sios : 
Sua especial condiçno. 
Analogias cauc!~sic:is. 
Sentimentos elevados ; procedirriento 

nobre. 

Regime eaon6mico das ool6nias-Produções e menradob 

A - Geografia econ6inica : 
a) Kccursos naturais ; 
6) 1l:leiiientos d(* adaptaqilo. 

B I<orrach,z, cnf0, cacau, nIgod%o, íi<:úcnr, alcool e ou- 
tros produtos : 

a) Condisoes da sua esploraç80; 
h )  Mcrcatlos. 

C Prodiitos riaturi~is o prodiitos de aclimataç%o. 
D-Al)licação dos recursos natiirais das colónias 8. in- 

diistria nacional, quer nas colónitis. quor na  mo- 
trópole. 

E - Po~xilaçiEo o sua ilistribuiç30. 
F - Ceritios comorcinis. 

s~c(;Ao 11 
A - Trabalho riiral: 

a) Função «coiióniica da g~ito cle obra indígena: 
o saliirio c: :t emigraçRo; 

b) 31,hio.; tla trniisporto ; 
c) Vias tlo couiiinicaç~o : csrnirilios de ferro, 

cstrntias o vias fluviais navegáveis, 
B- l'ortos marítimos primacinis o secundkrios, desi- 

giiadauente os que ostabclecem o11 podem ostabe- 
Icccr contacto directo com as colónias estrangeiras 
limitroibs. 

C - Coiniinicnqôes tolegrcificas : cabos submarinos eyB- 
do tlorrestro. 

ssc~yho I11 

A --- Coii forência de Uurlim de 1885. 
B-- Confcrências do Bruxelas de 1800, 1899 e 1906, 

corivonções internacionais dr: 1919 : 
a )  llegiiiie ilo :ilcoóis, :irmas o pólvora; 
6 )  Regiuie do viulios nncion:lis4 

C- Impar t~ucia  que o alcool, n u  armas, a pólvora e 0s  
tecirlow dtl algod8o tSiili no comércio local africajio 
(regime) (lo prrniiita). 
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SECÇXO ~v Leveduras. Sacaromicoses. 
Entlomicoses. Esperotricose. Pitric~sis versicolor. Tri- 

11 - Uodcrnas doutrinas (lu foinanto colonial. cosl,oria. Cocidiose. Doonças mais importantes origina- 
13 T~cgislaq50 geral e especial. das por protozodrios: sua atiologia e profilasia e no- 
C :  - Serviyos agronómicos. y5es rurlimentares do seu tratamento. Dibc~riteria ami- 
D- I i e ~ i m e  florestal e indústrias derivadas. biaiin. ilbcesso tropical do fig:~clo. Tripanosoniose febril 
E - Regime mineiro. (cloeiiça do sotio). T~~icinariioso ou esplenomegalia tropi- 
F - Iteginio das terras : cal (Icalu-azar). Ailciiii:~ c'spl6nica infantil. Leicmaniose 

a) Concessbes dc tcrrcnos; cutiinea (bot8o do oricjnte ou úlcera tropical). 
b) Regime dos przzos ; Fcbrc rccorrantc. Ulcora fngedénica dos y:iíses qrion- 
c) Regime das conil):~iiliins privilegiaclas ; tes (UIcora do Illo~.aint)ique). 
d) Regimo bancário c ficiuci!irio ; Btfilis. Pian oii ir:tniboesia. 
e )  Credito predial o crédito agrícola. Plasiuodioscs ;paludismo) : seus polimorfismo, impor- 

t$ncia, ctiologin, tratamento e profilaxia. 
S E C Ç ~ O  V Disenteria hulautidiana. 

Doriiyas mais importantes a que os vermes d8o ori- 
A --Características do movimento comercial : gem: cestodos batriocSt'alos u t6nias; trematodos. 

a) Regimes pauta1 e fiscal; 13ihtorrias o billinrzia ; nematelmintos ascarídios ; es- 
b)  Conveiicõcs coiiioreiais ; trongilít-iios ; tricutraquelidios ; filhrias : d o r n ~ a s  que pro- 
c) Politica con~ercial. duz«rn ou transmitem; respectiva etiologia, tratamento 

B - Conifircio nacion:tl, con~brcio estrangeiro e com&- e ])rofiiasin. 
cio iiitclr-colouia1 dusigrintl:imt,nte rio continentoafri- ilcsros ; sarn:~. ; otc. 
cai~o. Outra-; docnyas o elrmnntos do estado actual da sua 

C- Capacidade dos mercados coloniais, em relaç%o & patogeuia: lepra, b 6 i i - b ~ i ,  oscorbuto. 
motrópolo, eru relt1~3o à., outras col6nias e em re- Corigast8o do fígado. Diarreia da Cochinchina. Ente- 
layão aos palses estrangeiros. rocolite uftosa. 

6.. CADEIRA (Curso geral) 

Higiene oolonial 

I - Climatologia 

O clima: sua acção e import8ncia do sou ostiido em 
faco da higierio. 

Diferença entro os pontos do vista da higiene e da me- 
tcorologia. 

A toinpt3ratura : Lntitiide. Altitrid~. TnfluBncia domar. 
Condiçass particulares. CIaqqiti~ixçLIo dos climas. 

O vapor de 4gua stmosf6~.ico: sua condensaçb. 
i1 r t~s~8o atrriosf6rica. 
O solo : orografia, vegetay30 o ciiltnra. 
A Agli:~: o mar, OS lagos, OS rios. 
O clima tropical: siias caraterlsticas atmosf6ricas gs- 

rais. Eiumidade. Chovns. Correntes ri.tmosf8ricas e mari- 
timas. Ciimns regionais. 

I I .  Principais doenças dos países quentes, estudo elementar 
dos seus agentes especific~s e da sua profilaxia 

Noções olementares do hiotasis. 
Protoi.oiírios e metazohrios. 
1licrí)bios vegetais o nnirn:iis. 
Parasitas. 
Bactéricis. 
1)ocrisns cosmopolitas. 
Fcbrcs eruptivas. 
Docriçns prstilenciais exóticas. 
Docnças inficiosas. 
Ftil~rc tifhide e tifo malárico. Tiiboreulo.so. 
Ilesintoria hactoriana ou hacilar. 
Febre de Malta. 
Influcnza. 
Dengue. 
Carbúnculo. Difteria. Tbtano. Erisfpela. Papeira. Fneu- 

monia. 3Xormo. 
Doenqas mais importantes devidas a cogamclo~. Mi- 

coses e derm3Cornicoses (tinha). ~Iilcomicoso~. Aspcrgi- 
losos. Tokelao o11 tinha imbricada. Caratos. Tricofitias 
n favos. Aetinoiiiicose. Rficetoma (pé dc Madiiia). J2ri- 
trasma. 

I I I .  Importância da higiene na  colonizaçÍio 

Acc.30 dos climas qnentes sobre o organisuio. 
Contra-indicações à vida nos trópicos. 
Idatlo prbpria do colono. Precauções e Bpocas da par- 

tida e do regresso. 
~recauyõ&s durante as  viagens. 
Profissões proibidas ao colono. 
Itcp;~triamento; vantagens das visitas p~ i . i t c :~<  1 1 0  

colouo ao clima natal. 
Conhecimento elementar dos animais nocivos, dos pe- 

rigos e doonças que eles podoiii causar, e designada- 
monte d;is moscas e mosquitos. Scus gbneros mais im- 
portantes. Os inosquitos e o paludismo; a filkria e a fe- 
bro aninrela. As glossinas e a d o e n ~ a  do sono e a s  tri- 
panosomoses (10s gados. 

As yiilgas e a poste. A pulga penetrante. Outros ar- 
trópodos transmissores de doeiiyas importantes : pcrse- 
vejos, piolhos o carracas. Combate Lbs espBcjes p ( ' l ' i ~ 0 ~ 8 ~ .  

A dosiufcc~l'io : agentes físicos o quín1ico.i ; 2litikCpti- 
cos ; suas percc~~t:lgens. 

Defesa sanitária, vacinas anti-variólica, airti-tiiic*;,, 
anti-pestosa, anti-rBbica o vacinris contra as  epizootias. 

IV. Prescrições de higiene nas col6nlas 

lleios dcfonsivos preconizados pela higiene nos tr6- 
picos. 

Higiene da habitacito. Orientnqão e repnieitos e~iiien- 
ciais i que deve atender. 

Irnundicies P esgotos. 
Higiene alimentar : refeições. Bebidas. Gorduras. Pc- 

rigos das carnes e da tígua. Perigos do alcool. 
Uigieno do vestuhrio. I-Zigicne da pele. 
Exercícios físicos. 
O dia e a noite nos trópicos. 
O mosquit@iro. 
As  rGdes nas casas e nos dep6sibe de hgua. 
O quinino como prevontivo. 

V. Noçães elementares e tratamentos de urg6ncia 

A insola~ão o a calentnra: tratamento de urgericia. 
~Tor~~oduras  venenosas, feridas, qaeimadur:is, fractqd 

rns, l i ixa~õos e ontorws: tratamonto do urg6ncia. 



Corpos estranhos. E:nvenenamentos e contra venenos. 
Apoplexia, síncope, asfixia por imersiio tc. : socor- 

ros do urg0ncia. 
Dietas e suas priricipais indicaçbns. 
Isolaniento dos onfernios rias doenças contagiosas, 

como posto, c6lera, febre aiilarcla, tifo exantemAtico, 
febre tifóide, escarlatina, difteria, varíola e variol6ide, 
suor maligno militar, disentoria, oftalmia dos recem-qas- 
cidos, infocçiio puerperal, sarampo, lepra, b6ri-b6i.i e 
tuborculosu; instriiçõ~s aplichveis As diversas doenças. 

1~'arincicia portátil : medicamentos indispenubveis cujo 
uso não oferece risco: suas doses e efeitos. 

Injecções hipodérniicas e suas indicações de urgoncia. 

6.. CADEIRA (curso para colonos) 

Higiene. Xedioina colonial prhtioa. Epizootiaa 

Climatologia 

I - Classifica~iio dos climas. Clirnn eqiiatorinl o cli- 
mas tropicais : suas caracttwisticas. C1iiu:ls (lar col0nias 
])ortuguesas, e~peciulmento dos ct3ntros mais populosos 
das colónias af ricarias. Infl iiência dos climas t ropicai~ 
sôbre o organismo dos colonos. 

Higiene individual 

I1 - Condições da rosist0ncia do colono. Preparativos 
de viagem. Epoca da partida. Vestuirio : iml~ortlincia 
da natureza, c6r e contestur:~ dos tecidos, tia cobertura 
da cabeça c do calçado. Iltibit:iqão : condiitõos do solo, 
exposiçlo, construções do i~l~t lnaria ,  inuthiicas, de ma- 
deira o do o.it:tcaria, mobiliilrio dopondfiicias. iiliiueuta- 
ç&o: cscollia do regiirin, reftbiçfics, vaiitagaus o inconre- 
nientcs do certos ulimc?ntos, corno frutas, legumes, car- 
nos, pcise, ovos, leite, condimentos e conservas. Bebi- 
das: hgua pothvel e suas origens, perigos das Aguas im- 
puras, proc~ssos de dnpuraç80, bebidas fermniitadas e 
scus inconvenientes, bebidas aromiíticas. Higionc da 
pele. Oficios e profissões manuais que podem ser csor- 
cidas pelos europeus, cuidados especiais para o exercício 
das profissões agricolas. Esercicios e distracções. lte- 
pouso e sesta. 

I11 - Noçõ~s  sobro profilaxia e tratamento das doen- 
ças mais frc q uontes nas colóiiias, assepsia e antiss~psia o 
tratamento dos acidentes traumdticos de menor impor- 
tfincia ; priiiieiros socorros aos asflyiados e envenena- 
dos. 

I V  - Farmácia portátil. 

I - Epizootias e doenças transrnissíveis dos animais. 

7.a CADEIRA 

Direito aduaneiro colonial 

1 - Liigar que ocupa, no âmbito do direito adminis- 
trativo geral, o direito aduaneiro. Caractcristicas do direito 
administrativo colonial e do direito aduaneiro colonial. 
InfluOncia do direito aduaneiro colonial das cscol:~s admi- 
nistrativas da sujeiqiio, da i~ssiinilaqiio c? da, alitonomia. 
Protcccionisino e livro cambismo como bases do direito 
aduaileiro. lt>roteccionismo pautal em relação h. adminis- 
traqiio colonial. CorrelaçBo outre o regime nd~aneiro das 
aolónias e,a sua situação geográfica, económica e política. 

11- Lugar que ocupa o direito aduaneiro na sci6ncia 
I ceira. Relações entre a sciencin financeira Q a eco- 
nl~iiittt política e ~ocic~l .  Influ0ucia da Liga diie Nayõcs 
r3n  regimc colonial e no direito aduaneiro das colónias. 
1 : .zação comercial c :~diianeira dos portos. Natureza, 

r .cterísticas. coiidiçõcs e riccc~i~idatle clo iiiiposto. Di- 
\ i-:io do imposto : impostos directos o iritlire~tos. Inipor- 
taiicia dos impostos ndiianeiros entre os impostos indi- 
rectos. Influencia do regime iidrinii~~iro ua indústiis. agri 
cultura coni6rcio. Politica coiiiorci:il. 

111- Acvno socia1izador:i dus irri;)ostos. C:irartcristi- 
cas e qii:llidadcs a yiie du\cbrn biitisfizer or iiiipostos. Ca- 
racturisticas dos irnl~outos tlirocxos. (:otitliçficl.: dos iinpox- 
tos indirectos. Lanqaineiito tlus iriil)ostos adii:rneiros. Al- 
fândegas : sua orgniiizaç:~~. Alfkti<lcgns terrcstros e ma- 
rítimas. As froiitciras o as alf~ntlt~gris; rnc.ios do fiacali- 
zaçso. Direito uduaueiro c1itr.o a ~tictrhl)olc. e as eolhnias. 
Direito aduaneiro intar-coluiiittl. Rvgimo da navcga~ão. 
Libordade dos rios. 

IV - Proteccão B bandeira. I)i ti*ronciais : bUnus drnlo- 
back. Protcc<;&o atliinnt~irn nos 1)rndutos da aetrcípole. 
l'rotecçiio fiscal aos produtos (1,~s colónias. Trat:~tlos de 
coriiSrcio. Coiivtiuios iriter c.oloiii;iis. Pa ,u t~s  acl~iari~~iras : 
1):iut:x rnixima, paut;~ miriiiua ( r  pauta de escala riiGvel. 
[lireitos ad ualorrti~. 1)ircitos aduauciros estatísticos. 

V- Uriii>c*s tidua~ieiras, zollverein. Fiscalizayiio adua- 
neira, vorificaçgo, ro\ erificuçao, iudicadores aduaneiros, 
declarnqões dos importadores o dos exportadores. Influõn- 
cia das pautas aduaiieiras no com6rcio interno e ex 
ttjrrio. Os iinpo~tos ilidigeuas e o direito :idii:inoiro. Or- 
gan iza@~ dos servicor aduaneiros. Qualicl:~~l~~s, obrien- 
gões e garantias dos fiiiicionários aduaneiros coloniais. 
Educação do pessod aduaneiro; sons vcncimontos, 
adrnissBo, promoç80, aposenttiqão, licenças o rcgulrtinento 
disciplinar. 

V I  - Ordens de serviço fiscal aduaneiro. IIicrarqiiia 
do lpesso~l. Lscrit:t, arrecaday%o e distribiiiyho das ro- 
ceitas aduaaeirils; sua clausificsqiio. As rtlctitas adua- 
neiras na elitboraç%o dos c;rçarntmtos coloniais. Base 
scientífica do dirvito dc tributar. O l~gisliidor firiaiicciro ; 
leis e regulamentos aduaneiros. O cxuctor fiscal: dtwre- 
tos, portarias, ordeus, ofícios e circulares. Coritencioso 
fi~cilI. 

V 11 - Regime aduaneiro das colónias inglosas ; alfán- 
dt1g:ils da Uniiio Sul-Africana. Roginic~s atiiit~nciros das 
colónias francesas, do Congo Belga o das colOiiins ho. 
li~ndesas. Iiistória aduaneira das colóuias portiigiiosas. 
O proteccionismo colonial e as  pautas do 1892. Dt.ci.eto 
de 16 do Abril de 1892. Tarifas gcnkricas e turir:is es- 
I)(&&. Regimes aduaneiros especiais. Decreto de 29 do 
Uozembro J e  1893. 

VI I I -  Antllise das pautas de 1892 : suas detici611cias. 
Portaria de 30 de Novembro de 1903. QuestZlo do al- 
cool; confergncias de Bruxelas de 1890, 1899 e 1904. 
Algodão colonial. ProJiicBo açucareira n:is colOnias por- 
tuguesas. Importay~o,  ilas colónias, dos v i n h o ~  da me- 
trópole. Comhrcio tIt1 nriiias, iiiiiiiiqiles e pó11 urn. Xcndi- 
nicntos aduaneiros iins COIÓIII:LS portuguesas. AnAlise das 
cst:~tisticns. R~gimc dc l*orti~ aberta. 

PX-A autonomia fiiianccirn clas colúiiias e as  taxas 
:~lfandogárias, fiscais e ocon6iuicas; tarifas aduaneiras 
diforonciadas. O pacto colonial. IJriigo aduaneira. Auto- 
nomia aduaneira. IrnyortaqBo c rsirnporta~Bo; exporta- 
çBo e reexportaçiio ; transfercbncias do dop6sitoa entre as 
alf't^lndcgas. Cabotngem, baldeu(;ao, ijonqiio de impostos, 
prolbiçiio, armazcnageui, taras u inl-oliicros das merca- 
dor ias, Avarias. Diil)osia:õc., pt,iiais. Cor~trabando. . - 
-1- Pautas especlticas pai.:! ,-tsii~ros rtliincntícios, fios, 

tecidos, rnotnis e ghneros cio !)ri .,eira ric~cessidadc. Tari- 
f:tcno gcn6rica de mercadoria\ n:?o esl)rciíic:tdas, com O 

tratamotito de 10 ou 20 por conto ud valorem confor- 
irie as  colónias. Pagamento iritt~gral da  parita das mer- 
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c?ilnrias importadas directamente do c~.triiiigeiro parti, as 
1 . r  11'1nias. l'ngariicnto das mc.rcadorias rt'ox1)ortad:is da 
iiit3tr6po1c: c ilhas adjacentes; percontagom de favor con- 
ccvlido. 

S I -  Altorayfics nas pautas do 16 do Abril tlo 1.2 
(CTiiiní., Cabo 17crtl«, S. Tonii. o Principe, X:igol<~ c lu- 
dia). Altrtraffics ao tlclcrcto do 29 do llczcu~bru do 1892 
(lloçnmbiqiic). 1lt.girrio dc livre iinportayiio ria (Juinú. 
11:lcvaç%o (Ias tarifa\ ciii Cabo \'c.rile; iiiiposto dos dcpG- 
sitos tlc c:lri?o; iseiie;;io di: tiirchitu~ iiilj~oi.t:~yho. Pau- 
tas do S. Tom6 o I'ríucipcl; o . ,:.aii o o c ~ f 6 .  Porto 
franco do Príncipe. 

X I 1  I',iiitas de Angola. Decrt.to do 1 3  de Julho de 
18!);) l ( i  clo Dc~zerril~ru de 189Ci. !icgiiiic\ 1~:iutitl do Am- 
tiriz ; siia< tlift.renyas do de I,oaric!:i, Beiigiiela o Mos- 
s&iuodes (dtweto de 27 de Oiitilbro do 1808). Bacia con- 
vincionnl do Zairo e Acto Geral d : ~  Conferência de Bor- 
lirri. Parita do Congo e &to Geral da Conf~rê i i~ ia  d e  
13rusel:ts. Xegimo pauta1 para os tabacos. Pautas da In- 
(lia Portiigiioua. A denúncia do tr:it:ido clc 20 de Do- 
zem1)i.o da 1878. 

:i111 -- Ltli dc 10  do 1\ICtio do 1892. Ilcrcadorias do 
Macnu. Portaria do (i d? 0utiii)ro dc 1892. Liogirno adua- 
neiro dos trrritórios da Cornl)aiiIiia d r  ~foçnrnhiíjue. De- 
crcltos dtl 21 de D~zembro  do 1802, 16 ,de Abril do 1893 
o 1 7  dc Fovoreiro de 1891 (11:stndo tla lridia). Efeitos do 
dt)crt>to de 27 do Seteinhro dc> 1894 nn pauta da ,llf;^in- 
tltlga do Simor. llecreto dc 8 de Juriho da 1897. A por- 
taria do 30 de Janeiro de 1H!)(; o a corliissão permanente 
das paiitns iiltramarinas. 

S T V  -- L4utorizn~;YLo da lei do 3 de Setembro do 1897 
para a rc\is&o das pautas u1tr:imarinns. O docrnto de 12 
do Nu[-embro do 1898 c o Consolhu das Pautas Ultrn- 
mariii,is. Portiiria de 18  c10 Dezembro de 1900. A3 ~311. 
tas do Manicn e SI,fal:i o o clrci.cto do 1:) de No~-c&inbro 
tlc 1902. O imposto cle triiilsito o :i 1iort:~i'i;~ de 22 ( 1 ~  
Jullio tle 1901. Os dccrotos rle 17 o 2-1 dc Agosto ile 
1901 e as pautas do lluçarnhicliir. O s  direitos de irilpor- 
tnçRo, exportaçiio, reexportncAo, ni'mazentigorn, arina- 
ncxscente de direitos adiiiinriros c rcntlirnonto dos guin- 
dnstrs, c os decretos (Ir :I1 do .Janrir« tlc 1894, 2h tle 
,4!)ril de 1895, 5 do Noflintiro tlc 18!17, 27 tlo 0:itul)ro 
c10 1898, lei dtt 17 do Agohto do 1803 \:Ingola), portaria 
de 20 do Jullio do 1896 (Moçambiqiicb), doci.otos tlo 20 
do Janeiro do 1887, 27 de Sutembro de 1894, 8 de Ju-  
nho de 1897 o 4 do Jnnoiro tle 190'2. 

X V  - Inqii6rito d : ~  portaria tlc 30 clc Novombro de 
1904. Porto franco de S. Vicoiitc. Dt~.rotos do 4 de Ju-  
nho do 1!)02. da 3 de Sctcinbro de 1874, (10 24 do No- 
vembro de 1894, o 8.s cst~qbcs adutiriciras do Cabo 
Verdo. Coniparnq50 dos iiiipostos alliianeirou pagou pelo 
Congo Belga e dos que são pagos na AlfSnclega de 
Loanda. Esportação do l)urrsclia, cni'6, c&%, coiros, 
6100 de palma, goma, marfim, gado bovino, tabaco, 
poixo s0eo o outros. Sni)wtitiiiçLlo das contribuiçõvs in- 
dustrial, predial o ( l f l  rcntla fle casa por impostos adiin- 
neiroz;. Adicionais. K1ov:iq:io cle tarifas. O monop6lio <!:L 
naveg:lçilo e o protoccioiiirt:ici paut:il. O d~c rc to  de 17 
do l~le~~oroiro de 1891 e o rcgimu pautd  da fndia Por- 
ttigutjsa (tlecretos de 1 0  r10 ;\gosto dc 1903 o do 2 de 
Ilaio (10 1904). Artigos trihatndos o iirtigos isentos. 

S V I  - Tributaçiio aduaneira do algodtzo, armas o pól- 
voi4a iio Congo Belga c ern Angola. Contrabando. 9 lei 
dc 7 de Jiiriho do 1900 e a Coufer~nciu Brusclas. 
Decretos de 19  de Julho do 1900 o dc: 2 do Setembro 
do 1901. O decreto d r  25 de Abril do 1895 e as pautas 
do S. Tom6 e Príncipe e do Cabo Verde. Manifesto o 
avença. Os decretos do 1 8  de Janeiro do 1906 e a li- 
berdade de com&-cio em Macau. Falsas dcclaraqões do 
riicrradorias. O dncrcto de 20 do Mnrço do 1906 o o CO- 

iiiibrcio do cabobgcrn nos portos de Vetano e de Snai, 
em Tirnor. 

XVII - Os decretos dc 28 de Norembro dc 1907 o 
a tributacão dos alcobis no Ultramar c t?sportnq(lo do 
:iiigoras o ar ustriizes. Lei do 25 de Setorribro tlc 1908, 
rc.girno de importciqão do tígtias minerais e8trziiigeirxs. 
O reginio ndiianniro na t'3uinb o os dccrctos (10 12 
de Jiillio dc 1902, ? di. .Iiillio dc 1900, 21 dk1 JIaio 
ilo 1902, 4 .JiiIlio dc 1909 (> lei dc i dc uni:, dn 1902. 
O decrclto rltl 2;) ilc J;iuoiro de 1913 o os fiincion!~rios 
;~dritlnciros ; a portaria tlo SI) do Maio dr  1913 (I a orga- 
iiiz:~q%o :iduniioira do :l~igola e tlc S. 'l'oiud u Pi-íncipe. 
O decreto n."l:4:34, do 1915, c 11 rc1:liiy$o de direitos 
sobre automóveis. O docrcto n." 143, do 1913, c a abo- 
liqno dos protocolos rins :~lf'ciiidt~(=:is coloniais. A porta- 
ria 11." 21, rle 1'313, o a in~;)ort:icAo do milho nas ~016- 
nias. A port:iria 11." 57,  de 191:3, sobre isoii~?ro de direi- 
tos. A portaria n.' ((i>, rle 1!)13, e os fiiiicionhrios das 
alf%ndt\gas do U1triini:~r. [tortaria n.O 65, de 1913, o 
os orçarnantos coloiiinis. 

X V I I I  - A coiit:ibilirlade : ctecroto ilc 21 do Novoni- 
bro de l!lOH. S'icrvi~os de fazeiida o a lei n.O 749, do 27 
de Jiillio 1!)17. 0 algodRo colonitil e o decreto de 20 
cle &larto (10 1906. O aqúc:tr colonial o o decreto do 2 
de Setembro de 1901. O decreto n." 231, de 1913, s8- 
bro importaqõos temporhrias livres. TAegislaç80 vigento 
rias alfrindogas co!oniais. Suas vantagens e defeitos. He- 

a izar. fornias a re 1' 
8 . a  CADEIRA 

Estatistio8 e informaç8es ooloniaia 

1 - Naturoza e objecto da estatística; institiiYcões os- 
tatisticas; a estatistica na nietrópole e nas colónias por- 
tuguesas ; sua evoluçao ; conlieciinento, pela est:ttfstica, 
da :ictiridndc nacional ; métodos t6cnicos correntes c siia 
cvítica. 

11 - Observação, oii notaqão, estatistica o el:~bor:içi~o, 
numeraç%o ou contagem : suas fórmulas o modaliclados ; 
qiiestionbrios o boletins; tls:rme dos questionhrios o bo- 
letins usados nas cstatísticss portugiiesas mais impor- 
tantcs ; inqiibritos c monogra6as do carbcter politico e 
social ; apuramonto dos dados estatísticos ; formas prk- 
ticas e usuais (Itr apurarncnto ; milquinas de calcular. 

111 - Esl)osiçl~o c interprotaçao estatisticn ; sntis ro- 
gras pr;itic.iis r preceitos { processos nritmoticos e grii- 
ficos de osposiçso; conhecimento dos processos usa- 
dos nas inais importantes estatísticas da metrópole e das 
col6nias ; relacito ontre o., fen6monos o~itatísticn- :i4 

suas cansas; lci dos grandes números. 
I V  - Estatística domográfica : scii estado na riietrb- 

poli: o nus colhnias; censos da populaçlo; ostado c mo- 
viiurrito dz popiilnçlo; emigraçgo o imrnigrac50 na nio- 
trhpoic o nau colónias ; os portugueses em Africa e na 
Bsi:i ; estatistica inteleictual e moral;  esame, sob 6sse 
ponto do vista, dos núcleos portugueses naqiielos conti- 
ucntss ; cstatlstica administrativa o financeira com apli- 
cn~Rn hs colhias  portugiiesas. 

V - Esttitísticn industrial (: aqrícola; recil i~c*n~tic~ntos 
industriais e de produçlo na metrt'~;,»le e n:is colo~lias ; 
previsbes de colheitas na estatística agrícola : cst:~t:htica 
comercial e dc transportos ; agrnpamento das marcada-i. 
rias nas ostatisticas portiigucsas; pesos, quantidndos. 
valoises, pro\.onii?ncias o destinos ; coin0rcio oxtcrno O 
suas divisões ostatisticas ; unidades nos transportes ter. 
restres, maritimos c fliiviais. 

VI  - Estatística do prpços : seu objecto o importliiici:~ 
social, comercial e ecoii6mica ; ganeralidadcs sdbrr! os 
núiiioros indicaJoros, c, suas aplicações; númoros i:iili- 
cadores da carestia da  ida om Portugal ; número- 'iLcli- 
cadorcs mais conhecidos no comércio internacioiiiil IIur 
grosso o usados nas praças a ilne afluem 05 no-c~ - ;!ri)- 
dutos coloniais. 

VI1 -- Iriformaqdcs do actualidade política e atliiiinis- 



tratira: anillise. nolos últimos orcamentos do cada co16- 
I I 

nia, da siin situaq&o fiiiariccirl : ~ l i ~ s p ( ~ a : i c :  c rc~c.citas píi- 
blicas ; crúditos oxtrnorc1irii;i i ). ( .  ciiil)ri.stiuio~ : divida 
colonial ; politica iizoiiotá:ia c regiino biincririo ; ri1lnc;òcs 
financairas da motrí~polo c o q  as colónias o destas entro si. 
VI11 - Inforrnaqõ,~~ de actnalidadc oconúmica e co- 

mercial ; inovimento comercial das ~ o l ó n i ; ~ ~  l~orti~gucsa:> 
e da iiietrópolo com cada unia delas ; u.:ílisc, polas aiias 
últimas cstatísticns dc cornórcio e de ii:~\-c*gnq%o, da sii:t 
balança coinc>rcial, das correntes con~orciniu ostabelcci- 
das o dar tcnd6iici:w do seu dcsenro1viiiii:rito ; vias de 
cornunicciqilo, transportes coloniais o s r rv i~os  do navc- 
p ç ã o  interessando a cada unia das colónias o às su:is 
relac2les com a metrópole. 

1X -- AlgodtZo, ayúctlr, horrilcha, cafij, cacau, milho, 
~l~i igi i iosas o oiitros ~~rodu tos  do priiicipsl aspor ta~ão  
das nossas colónias ; condições gcogrhficns o ecoriómictls 
do seli comGrcio ; grnndes rnorcac\os do exportação, iin- 
portnygo c rcdistriboiy8o ; posiqiio dos produtos das co16- 
nias portugiiesas nos ~norcados da motrópolo o nos mer- 
t~~itios cstrnngeiros. 

X 'l'ccidos, viuhos e produtos alitnentarcls o iridus- 
tri:iis do grande iniport8ncia rias colónias porttiguc>sas ; 
coiitiiçdes geogrAficas o econ6micas do sei1 twincrcio; 
princil):~is paises do proveniencin d8uses prodiiton ; posi- 

O nos nossos (::o do coniércio mati-opolitano do exportas% 
nicrcndou coloniais ; liqiiidayõeg comerciais e pagamentos 
entre n praça de Lisboa e cada uuia das,col6nins da 
Africn ou do Orioiite. 

9.1 CADEIRA 

Política indigens 

I - Nocões gerais 

A - l'ulitictt indígena : ulodcrnismo da idcii, significado, 
essGncia. 

B -CouscrvngiZo u restriqi~os dos tisos o institu'içdes iii- 
digaiias. 

C - Jícios civili;<:i.doros. Utilidade dns iiiiwôos. 
D - Possibilidatl(~s do civilizngiHo tla rnq:i iithgrn. 
3- Tcorin do moio. 
F - Ctiractores antrol)ológicos : estcriorcs, anatómicos. 
Q - Cnracterou fisiológicos. 
II- - Intclectualidttdo da raça negra. 
I -- Mordidade dii. raça negra. 
J - Coiiclusõos gcrnis. 

II - Educaçao moral e religiosa doe indigenas 

A - Carlíctor Iiuinnno. 
B - l?~~liómenos educativos. 
"' S,.tacsric!ade das missaes. Política roligiooa e educa- 

; i \  ;L nas colbnias. 
L) -Propaganda missionSria n:is colónias portuguesas. 
E - Conclusões gerais. 

lll -- Instrução dos indigenas 

A - Iiiiportiincin da instr~içi20 como elerneiito de polltica 
indí~ona.  

I! ---Ensino indfgciia nas colónias portugucs:ts. 
C - Ensino iudigcna nas colónias fruncosus. 
L) - Generalidades sbbro o erisiiio iiitlijiuriu, o111 outras 

colónias estrangeiras. 
E - Coiiclusões gerais. 

IV -- Justiça indigena - Condição juridica e politica dos indigenas 

A- Justiça indigeiia : gcrioralidades. 
B -- Direito privado. 
C -Direito ~)ri\-aclo iiidigena nas colónias portiiguoaas. 

D - 1)iirita pciiril. 
JS -l)irc1itu l)rii:~l indígena nas colónias 1)oríuguc.s:is. 
l7 Aotual t?stutiito do indigclnnto nas colijiiias portu- 

gu0s:is. 
i Coiitliclio jurídica dos niestiqos. 
: : - llireitos políticos. 
: !)a nrcos~;idado da codif cxn~ho do diiscito indígena : 

códigos do milnndos. 

Y - Regimo do trabalho indigena 

A - Geucr:ilidadcs. 
13 - Mvi~o de obra local : m6todos directos e mi:todos in- 

dirtv.tos. 
C - ltcgiiiio d:i rililo do obra local nas colónias portu- 

giwsas. 
D - lllio dc obra importada. 
E -- 1150 do obra importada nas colónias portuguesas. 

ltrgimo da mão de obra em S. Tom6 o Príncipe. 

VI - Regime da propfiedade indigeiia 

A - ~eiioralitladcs. 
B -- 1 iitlin iilglrsa. 
C - í iidias Orientais Ncer1andos:is. 
lI - Argíblia. 
I< - 'l'iini\i.~, 
I' - ColOiiitrs da Africa Ocidental. 
(T  - ColGiiia do C:it)o. 
I1 -- Colbnias d a  ,\ti.icti Oriental. 
1 -- Co1í)nius Oriuiitiiis. 
J - - Colúniits portuguesas. 
I<- Conclusões gerais. 

VI1 -Imposto indigena 

i1 -- Qcncrtilidt~des. 
13 -- Irnposto de capitaqão nas col0nias portiiguosns e es- 

trniig,rcirns. 
C - Iriiposto do yalhota nas colónias portiiguosas o es- 

tr:uigeirtw. 
11 -Imposto torritorial. 
E - Outras formas de tributac80. 

VIII - Cridito - Cooperativismo - Assistincia 

A - Crédito indígena. 
R - Coop(4rativiis indfgenas. 
C - Assist6acici pública medica aos indígenas. 

IX- UtilizaçBo dos indigenas na defesa e policia das col15nias 

A --l'npr~l dos indígenas na defesa das colónias-- Exbr- 
cito colonial. 

B - Composi~So d:is guarniqi3es da marinha colonial. 
C - Polícia iiicligena. 
D- IJtilização das tropas indlgenas fora das reqectivas 

col6nias. 
' X -1nstituVqaes administrativas 

A -- Da conservação dos orgnnisinos administrativos in- 
dígenas. 

B - Circiinscriçaes indígenas. 
C - lnsti t iiiqlies municipais. 
D - Coriclusões gerais. 

10.° CADEIRA 

I."eriodo (at6 ao Natal): 
Curso propodentico do aqnisiqElo de vocahul!irio feito 

cni csercicios de lt>itura de textos conternpor&iicos. In-  



duções gramaticais exclusivamente feitas sobre os textos 
lidos, ou outros soniclhantes escritos no quadro. 

2 . O  período (ut6 & I'Ascoa): 
Correcção da proiiúncia pelo método fonhtico. dstudo 

sistemático das diferentes categorias rnorfológicas da 
gramática, feito duma forma idioriilitic:~. Exemplos do 
inglês coloquial resl~igados em treclius do  litcratiirs mo- 
dmna. 

3.' período (at6 ao fim do 3110 lectivo): 
Fraqcs idioinhticas. I,citiirn rtc. joriiais ou revistas o, 

dcsign:ulameritc. do artigos bfiI)r~' ;~ssuntos coloniais. 
Traball-ios oscritos de coiiiposição em inglês. Exercícios 
tle retrovors2lo. 

11: CADEIRA 

Lingnas ooloniais 

I ano - Quimbnudo (Angola) 

A -O que sejam as línguas b:tntfi: 
a) diferen~as caracteristicas entro as liuguas 

bantú e as oiitrai liiiguas; 
b) ambundo: onde 6 falado o com quo línguas 

confina. 
B -- Fonologia (%prosódia e ortografia). 

A - Substantivos: suas classes no singular e no plural. 
Pretixos do classe. Prefixos concordantes, genitivo. 

B - Adjectivos: conc.ordBncia dos siibatantiros com os 
adjectivos o (liialificativos: 

- a) Dctcrininativos: demonstrativos iiniversais: 
coli~ctivos, distributivos; quantitativos par- 
titivos; dcfi niclos cardinais, nomerais iiide- 
finidob; 1)osstks4i\ OS. 

6 )  Qualificativos: graus de comparaqão. 
C - Artigo. 
D -Pronomes: 

a) Pessoais: absolutos sub~iectivos (pc.ssoas 
gramaticais); prefixos sul)jcctivos; iufi- 
xos objtletivos; siifixos siihjcctiros (nega- 
tivos); 

h)  Para as classos: infixos su1)joctivos; sufi- 
xos subjectivos (nn:;ativos), iiicliticos; su- 
fixos objectivos, absolutos; 

C) Dernonstr:ctivos: pessoais. 
d) Itulativoq: para as CIILSSOS. 
e) Interrogativos: uriivrrsois, definidos; 
0 Qiiantitativos: partitivoa, iiidcfinidos; 

' g )  Possc~ssivos. 
E - Verl)o: imperntivo sini1)lcs; infinitivo; indicativo; 

prosentc futorsl; prcsthntcL c-oiitiniio; prcatérito I ;  prc- 
tbrito imperfeito; pr~tbri to continuo; prcatbrito 11; 
pret6rito 111; futuro 1: fiitiiro 11; fiitiiro JII; fiitii- 
ros contiliiios; condicionnl; liobitiial; sul-!juiitivo, pre- 
sento futural; t'titriro irul)c.rfibito; 1)rotbrito 11; iiril)o- 
rnti\.o nas siias v6riuq forrn:~~; ti~rma iirgatira com 
totltis : ~ h  I ) : ~ l , l ~ ~ ' ~ ~  C ,  tlsl)(>(>ialrnt1rlt~, c30rn os verbos; 
pnrticil)ios yasi.i\ os: (10 prrthrito e do futuro; 

u) Verbo ru1at;vo: particípio actii o do vcrbo 
relativo (faetitivo) verbo caiisativo; verbo 
mbdio; verbo iterativo; sufixos verbais 
contrários (fornia inversa); sufixos vcr- 
],ais diltrrminatiros; vcrl)o respectivo, 
proyosiqão siii~ples; proposiqõos 1oc.ativas; 

6) Locdqbes ~)roi)o"tivrts. 
C) Nomea compostos. 

Sintaxe 

AnAlise gramatical. Exercícios orais e escritos na aula 
e em casa. 

I1 ano - Ronga (Moqambiq~ie) 

I -Alft~beto. Ortografia. Sons. Sistema silábico e - 

acentuaqão. 
I1 - A chavo da língua ronga ; do substantivo : clas- 

ses de stibstitntivos ;. do genitivo ; quadro do gonitivo ; 
vocabulário, exercícios; do locativo, quadro do locativo; 
tlo dsrninutivo, quadro do deminutiro. vocabulário, excr- 
cicios. 

111 -Do acljectiro : adjectivos empregados como pre- 
dicativos, adjectivos rmpregados como qiialificativos ; lo- 
cuqij(>s adjectivas, vocabulário, exercícios ; graus de com- 
paração, vocabultírio, exercicios ; númcros cardinais ; nú- 
meros ordinais: vocnbulArio, osercicios. 

IV- Pronomes demonstratiros, vocabul8ri0, exercí- 
cios; pronomes pessoais da classe (murba), pronomes 
pessoais das restantes classes; pronomes relativos ou 
compostos ; pronomes relntivos empregados como sujeito, 
pronome relativo empregado como complemento directo, 
pronome rnltltivo empregado como complemento iridi- 
recto ; pronomes interrogz~tivos ; pr~nomes  indefinidos, 
vocabulirio, csorcícios. 

V-Verbos : conjugaçbos : afirmativa, negativa, afir- 
mativa rolativa e negativa relativa; verbo ser ou estar, 
vocabul8ri0, exercícios. 

VI- Pi~rticulas aiixiliarcs ; verbos auxiliares ; deriva- 
dos dos verbos, vocabulário, escrcícios. 

VII-Preposiqõos . . prbpriamente ditas ; locu~ões pre- 
positivac. 

VI11 -Conjunções e locuyões conjuntivas. 
IX-- Advbrbios. 
X- Interjeições ; saiidaçdes ; vocabiilArio, exercicio. 
XI- Síntaxe ; andlise gramatical ; exorcicios orais e 

escritos. 

1x1 ano- Concani ífndia) 

I- Concani, sua origem o ramo lingtitsticp a que per- 
tence. Populaq30 que a fala e regiiio da India onde 6 
faliida. Seiis dialectos. Vantagens do seu wtudo, dc- 
sigiiiidamrnte nu Escola Oolonial. 

11-- Do alfa1)c~to sliriscrito e sua aplicaçRo o ntl,i;lt,i 
ç&o no hist~ma fonológico da língua concani. Modifica- 
ções e dt~sdobramentos do alguns destes caracteres exi- 
gidos por necessidades glhticas do povo concânico; ca- 
rHcter yccaliar ao concani. 

111- Do siatuma jonesitlno de transliteraçfio. Sua pre- 
fer0ncia orn r~laySo aos sistcrmas de outros orientalistas. 
Ad:iptaqão de caracteres romanos na translitcraçfio jo- 
ncsiiina. A acentiiaç%o na escrita concani e rnziio desta 
acontuaçlo. 

IV- Doe artigos : dos nomes substantivos c, suas de- 
clinaç6c.s. I)a formação dc nomes substantivos. Dos "e- 
fixos e sufixos. Dos géneros e níimeroa. 

\'-110s adjectiros e siin cla~sificação. Dos pronomes 
c adjectivos pronominais. Dos adjt~ctivos drmonstrativos, 
ilu;~liiicativos, rrlativos interrogativofi, numerais, ctc. 
Dos números cardinais, ~rd ina is  e distrihutivos 1)os 
comparativos e superlativos. Da formaqEto de nomes 
ad.jectivos. Dos ~ufisos : y, ch e so. 

V I  - Dos verbos : \ erbos ausiliares. Verbos regula- 
res  e irregulares, suas conjiigcições nas formas afirmati- 
va. ric~gativa o iiitt.rrogati\ a. 

VI1 - Das prcl)osictJes, advérbios, conjunçõok einter- 
jciqbrs. Da forniaçllo de adjectivos prepositivos, hdvor- 
biais e conjuncionaie. 
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VI11 - Nocõos de sintaxe. cola, ou qiiom o substitua, sendo-lhe aplicado o disposto 
IX- Leitura do texto concani em prosa c v e r ~ .  Sua no artigo 70." (3 seu parAgrafo, quando a s  n%o justifique. 

explica~lo nas diias línguas: portugu0s e concani. 1'1-6- 7." Deterniiiiar e fiscalizar os sorviços do c1scrita e 
tica de conversaç?to em concani. e-cdionto quo incunibem ao oficial e ao aninnucbnso, ern 

h:,i.iiionia corn quaisquer instrnções suporiorcs que a tal 
ret.l)(xito houvor recebido. 

CAPÍTULO XII Ait.  103.O O secrothrio 6 substitii~(io, nas siias faltas 
o11 iiupedimentos acidentais e temporhrios p ~ l o  oficial ou 

Da secretaria da Escola pelo rimnnuenso da secretaria. 
~ l r t .  104." Incumbe tio pessoal nierior do secretaria: 

Art. 99.' Na Escola haverá uma secretaria com fun- il limpeza das salas escolares e da stlc.i.e.taiia; as cha- 
~ õ e s  correspondentes às das sccretnrins dos c~olliais es- mada* dos alunos registando as ftiltas nas criderno- 
tabelecimentos de ensino da qii;L1 será ta" dando delas I O ~ O  coiihecimeiito :i05 J)~.o~('sso~.os das 
o respectivo secretzírio, que ter& auxiliares ilrn ofi- r e y ~ c c t i n ~ s  cadciras e 0 0  secrot8rio da l"scaola; recibber 
cial e i ~ m  anianuense. o expediente e dar-1110 o destino nêlo indic:~do ; cumprir 

8 1.0 A nomeaç?ro para o de secret&rio dcvorá 8s ordens ~ u O  lhe f0rPnl d:idtl~ 11~10 sccrthtiírio para O 

sempre recair em indivíduo de competcncia e bom autl~mcnto (10s s c n  i ( : i ~ ~  iiitri'rio5 (1 4-sternos. 
babilitnções e será, feita pelo Ministro das Colhias, sob A\rt. 105.* A todo o :ic.tiinl I J ~ > ~ ~ I J . J ~  d : ~  secretaria da 
proposta do director da Escola. Esrola são mantidos todos os diruitos o as  respectivas 

5 2.O Para o provimento do cargo de socrcttArio da fiit":~~ões. 
Escola serA condição de preferencia o diploma do antigo 
curso da Escola Colonial ou do actual ciirso aeral colo- CAPÍT u I,O XIII 
nial, como aluno ordinhrio. Na falta d~ indiiridrinq ncv- 
tas condições, poderá a nomeaçiio recair crn f'iiuc.ioiitírio Da instalação da Escola 
público, civil ou militar. quc: tlcrrioustrc~ tci. coiiipctducia 
para o desempenfiur u que fic;ir;i n:i situ:ic:iio do cornis- Art. 106.O Como componil:ic?io h Sociedade de Qeo- 
são de ser1 iyo público, ~tcrcc.il)onclo, port;ilito, os i c:uci- grafi:~, p(?l« aumcznto de ~~essoi i l  q u t ?  esta reorganip,aç&o 
meritos qiio v80 estil)ulados no artigo 100." dêstc clccreto. tictcrniiii;~ oii ntlrnittl, H pelo rii:~ti~ii;~i csclol:ir, cspcdirnte, 
O sccrettirio s6 poderti ser d(~ruititfo do scii c:trgo a seu irist:ilaçdo, custclio, curis13rr:iq50 tl(kioi.ioriiqBo do mobi- 
pedido, ou por desleixo, prro de oficio, rcpetitlas ftiltas ao lirlrio e i1uminnq;io (]:L 1 : 4 ( o ~ 1 : ~  (:uIo,iial, o Govdrrio con- 
ssrviço e mau proccdiinento. &>vendo r,nt%o a siia cxo- cedc ;l Sorictlade o ~iil)qí~lio :11111;il de 5.000L3. 
noraçslo ser proposta ao Ministro das Col6nias pc.10 (li- Art. 107." P : I ~ ~ L  t l ~ . ;  i ) ( 3 .  1 4  ])r )])rias (10 ensino, são con- 
rector da Escola, quo sfil,re o assiinto consultijrá pri:vin- cedi~los i1 I<:Pco~:L ( h l ( l r ~ i : ~ l  I'i .Ol)OR por ano, qiiaiitia esta 
mente o conselho esco1:~r. que ser8 admiiiistrada pela Socie(1acle de (Jc-togiatia. qiio 

8 3.O O oficial o o niilnnucnsc serao seinpre lioiiien- prcstar3, anualmunte, tLe rosi)ecti\-:is caoritak tio $1.110. 
dos sob proposta do director da Escola, de achrdo cSoia 
a direcção da Sociodado de Gnogrufia, devendo as no- 
meaçbes recair ern in~li\~ítluos competentes c, scliido tani- 
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b6m condição de preforêneia o diploma do antigo curso . 
da 1Sscola Colonial oii do actual curso geral co1orii:tl coiiio Disposições diversas " 
aluno ordinzírio. 

Art. 100." O secretário, o oficial o o am:iniiciisc da 
Escola percebergo os vencimentos e molhorias actuul- 
inente em vigor. 

Art. 101.O AlOm do coutiniio o servente $1 oxistontos, 
a Soci<,dade de O~ografia desigrinrfi oportiiriarnchiitp, en- 
tre o SRLI pessoal, o arbitraiido-lhrs n s  gr:itiíicac:firs, 
aqueles novos emprcyndos menores quo o descnrolvi- 
mento da frequ61icia da Escola possa vir a exigir. 

8 6nico. Os contínuos da l3scola Colonial que tenham 
mais de quinze anos de bom e efilctiro serviço. na Es- 
cola ou noutros scrviços do Estado. terão, sòmente para 
ofcitos de ,zposr$ntaç%o, cateigori:r o direitos idênticos aos 
(!I 4 co~itínuos das repartições píi1)licar. 

Art. 102." São atribuiçties do sc1cret:írio da Escola, 
além das nsualmento inerentes a i?ssu cargo, as  se- 
guintes : 

1.O Dirigir, sob as ordens e instruqões do director, 
o expediente e os trabalhos da secrot:iria ; 

1 . O  Prestar, no conselho escolar, todos os esclaroci- 
mcntos dch que este carecer sobre assuntos da secreta- 
ria, oii sóbicl qiiaisquer outros relativos ao s e rv i~o  esco- 
lar e que sc:jam da sua competcncia. 

3." Auteriticar todos os documentos, assinar todas as 
certidões, atestados e termos de rn:~tríclila, mediante des- 
pacho do director. 

4.O Conservar, sob sua rosponsabilidntfe, o arquivo da 
secretaria sempre na maior ortlcm e asst4o. 

5." hIanter aberta a secretaria da Escola. desde as 10 
As 15 horas, para o desempenho do serviço que lhe in- 
cumbe. 

G.O Justificar as suas faltas perante o direder  d s  Bs- 

hr t .  108.O Os professores da Escola (:olonial que este 
diploma reorganiza pansam a ser os das cacic4ras corres- 
pondontcs da mosma I<scola, segundo o presente estatuto 
orq&nico. 

8 r t .  109.O Os actuais professores a1ixiliarc.s das c%- 
dcirns do priniciro e do sc~giirido grupos piissnrii :i cfrc- 
tiros logo que :lu cadeiras de que si'io auxiliares vculiaiil 
a v n p i . ,  o c'iitietanto contiuiintn iricuinbidos de reger 
as  ciidt1ii.i~~ similaros do curso B. 

Art. 110.O A situação dos oficiais da armada e do esér- 
cito que forem ou venham a ser profossor~is eRctivos ou 
auxiliares da Escola Coloriia1 sorh rcagulada pelo disposto 
no artigo 116." do dccreto comi força d u  lei de 14 de 
Agosto do 1892. 

Art  111." Os professoros, O secrcttirio, oficial e ama- 
nuense da secrctaria da I':SCO~ZL, qiiando f'~in~'iijuários ci- 
vis ou militares, s e i . 5~  considerndos om cornissilo acumu- 
Irívul com qriiil(liit~r oiitro lugar, quando nilo liaja in- 
conipatibilidadt3 tlc S O ~ \ . : ( : O ~ .  

Art. 112." Na0 devendo as colOiiias !,ortiiguesas, em 
ciijo bc.noficio redunda, inilirdlvolrnc~nte, n ac@o c~si~rcida 
pri;i I<scola Coloiiial na prci)nray&o oficaz de fiincioiliirios 
(1 colonos, deixar de contribuir p:ira o rl(bscn\-olriiiichnto 
do (+iisiiio colouial, ser80 atiualtnents inscritas, nos orcu- 
nielitos coloniaiz, as seguintes verbas dcstiii:idas a tons- 
titiiir receita para auxili ir O Ui:ristAl.io das Colónias a 
1)roy" dns~~esas  relativas h Escola Colonial e qiic, a 
cargo do reforido ~~~~~~~~~~~io, se encontram : nos o r ~ a -  
meutos das colúnias cic Aiigolri e Moçambiquo 20.000& 
em cada um deles; e nos orç:i:nt1ntos tla fiitiia, S.  Toiiib 
e Príncipe, Cabo Verdo, Alacaii. l'irnor e Guinb, respec- 



tivnzicntc, as cjiiantiiis de 10.000d, 5.0006, 8.0008, 
1~).0OOb, 5.000h e 8 0003. 

t irt .  113." Lu r e l a ~ ã o  aos alliiios nlilitnres da Kscola 
Colonial continua em vigor O disrjosto no artigo 4.' e 
seus puAgrafos da carta de lei do 85 do ~ e t e & b r o  de 
1908. 

Art. 114.' Aos indivíduos habilitados com o antigo 
curso dii Escola Coloninl que agora frequentem as novas 
cadeiras do curso geral colonial c nelas obtenhciin apro- 
vaqno, será passado diploma do curso gcrnl colonial. 

Art. 115." Aos alunos quo,  L data. da publicaçiio do 
presente decreto, estrjam iiiritriciilados ria Escols Co- 
lonial, ao ahrigo da logislt~cão riiiturior, fica ressalvado o 
direito do iiiiediata o p ~ n o  ciitrch o regime antoriornientta 
vigento c o quo &to decreto cstntui, in:is aqueles nllinos 
que optarrm pvlo rrgiuio :interior não se poder80 prova- 
lcccr do quaisquer novas \raritngri~s o11 regalias quc, pelo 
prosouto docroto, sejuin confi1ritlns iios tliplomac!os com 
o curso geral co1orii:~l c lias rt3al,ectivas cartas de curso 
ser-ltius Iiii c~sprc~ssarnclnto milnciontido tercrii pertencido 
u iim peiiotio ti.nrisit0rio. 

Art. llfi." A Socicd:rde de Grografia, emquonto a E s -  
cola uão tivchr oclificio l)r61)rio iiiantorá organizado, junto 
do Jlust.ii Coloiiinl, ui i l  Iubori~tOrio I):L~:I. :in;ílise o classi- 
ficn~tio (!o p:-od~itos quer c10 ~liisc~ii Colonial, qiicr do 
serviço de iiifoi-niações coiiierciais da I<acola Colonial. 

Art. 111." Os alunos da Escola Coloiiiiil qiio, oin es- 
tabcleciinonto clc onsino superior, teiihtiru :~iiteriorrnente 
obtido aprovaqiio cin cadeiras análog:~s hs professadas 
na Escolti Coloiiiul e abrangendo todtl 9 1u:~t6rin do res- 
pectivo programa ficam dispcnsli(1os da frecliigncia c 
cxainp dessas cadeiras. 

6 1,' A disponsa de quo trata este artigo sorll conco- 
dias pelo conselho escolar, em face da n~cesshria do- 
c u m e n t a ~ % ~ ,  que 1110 se r i  apresontada pelo aluno. 

8 2." A 6." cadeira si, ser& dispensada aos aliinos que 
possiiain aprovaqlo no curso da Escola de Mediieinn Tro- 
pinnl. 

Art.  118.O Fica o GtovOrno :iutorizndo a abrir no Mi- 
niqt6rio d ~ b  Finan~as ,  a favor do hlinist6rio das Co16- 
nias, os cr6ditos qiio forem necesshrios para imetiiattt 
execi1q5o da presente reorganizaqRo. 

-4rt. 119.O Fica revogadn a Iegisiaqão rm contrário. 
I)c1terrniri:~-se portanto a, todas as autoridades a luem 

o conhecilucnto o ex(lcuq9lo do prcfieiittb dccrvto com fC,rqa 
de lei pcrtcncer o cumpram e faqani cumprir e giiardnr 
tani inteiramente como nele contem. 

Os llinistros de todas as  Repartiqões o façani impri- 

mir, publicar e correr. 1):tdo nos Paços do Governo d t ~  
Ilcpúblictz, eiu 25 de Outiibio de 1926.- - A?ztd~io  Ówar  
de Eiscigoso C'al.~~tona - ilila,iuel Ir'odriyrres Jut~ioj* - ,Joiio 
Jos i  Cinel cle Co~.clci.r - Jaime Afre ixo  - A n t h i o  Alclr*ia 
de Rcttencot:~t  KotlritJues - ilbilio Auyu.sto V d d k s  de 
Pasaor e I'ousa - Jono Belo - Artur Ricardo Jorge - 
F(4isberto Aloes Pedrosa. 
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